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CAPITAL FEDERAL	 %QUINTA-FEIRA, 10 DE FEVEREIRO DE 1972

MINISTÉRIO DA FAZENDABANCO CENTRAL DO BRASIL
RESOLUÇAO N° 213

O Banco Central cá Brasil, na for-
ma do artigo 90 da Lei •n° 4.595, de
31 de dezembro de 1964, torna públi-
co que o Conselho Monetário Nacio-
nal, em sessão desta data, tendo em
vista as disposições do Decreto tiú-
Mero 69.554, de 18 de novembro de
1971, resolveu:

Aprovar o Regulamento anexo, que
regerá - as atividades cio ,Fundo
Desenvolvimento do Mercado de Ca

-pitais — FUMCAP, criado pelo De-
creto n° 69.554, de 18 de novembro
de 1911.

Brasília, 2 de fevereiro de 1972. —
banco Central do Brasil, Entone
Galvêtts, Presidente.
FUNDO DE DESENVOLVIMENTO
DO MERCADO DE CAPITAIS

FUXICAI'
Regulamento

c4p4TIII.0
Do Fundo

Art. 1° O Fundo de Desenvolvi-
mento do Mercado de Capitais —
FUMCAP, criado pelo Decreto nú-
mero 69.554, de 18 de novembro de
1971, 'é um fundo contabil, de natu-
Teia financeira, destinado a possibi-
litai às autoridades monetárias a
atendimento dos seguintes Objetivos
ibaelcos:

dinandear o mercado de títulos
e Valores Inebillarios;

b) facilitar a reestruturação firian-
eeira das empresas nacionais, Cora
'Vistas a atingir nível ideal de efici-
Oleia e adequada capacidade de en-
dividamento;

e) Criar um Sisterna de financia-
mento a medio e longo pre gos des-
tinado a amparar a realização de
projetos relativoe à implantação,
ampliação ou reaparelhamento de
'empresas nacionais;

cl) favorecer o escoamento da pro-
dução interna de maquinas e equi-
pamentos e, eventualmente, a aqui-
sição desses bens no exterior, obser-
Vedas as normas legais relativas a
similaridade nacional;

e) eetimular a mobilização de ix)u

.%	

-

r
ança particulares para promover
abertura do capital das empresas.
Parágrafo unico. O Fundo de De-

senvolvimento do Mercado de Capi-
tais constituirá uma conta grafica
no Banco-Central do Brasil.

Art. 2° Perdi:Mação do Fundo, ne
qualidade de Agentes Principais, o
Banco Necional do Desenvolvimen-
to Economico, a Caixa Economica
Federal e outras instituições fins.n-
Ceiras federais,. autorizadas pelo
Censelho Monetlerio

Parágrafo único. Os Agentes
Principais fornecerão ao Banco Cene
tral do Brasil relatorios circunstan-
ciados sobre as operações efetivadas
com recursos do Fundo.

cAprruLo
Dos Recursos

Art. 30 O Fundo será suprido por:
a) recursos da União, que lhe se-

iam atribUldps por Lei;
b) importancias que Ihe Selara

destinadas pelo Banco Central do
Brasil, mediante autorização do
Conselho Menetario Nacional;

c) recursos provenientes de em-
préstimos, fhianciamentps mi doações
de entidades ou organismos, inter-
nacionais ou estrangeiros;

cl) recursos colocados à sua dia-
posição pelo Banco Nacional do De-
senvolvimento Economico, pela Cai-
xa Economica Federal ou por outras
instituições financeiras federais;

e) dotações, subvenções ou contra.
buiçOes de entidades privadas ou
publicas, inclusive Estados e Muni-
eleitos;

1) rendimentos líquidos , das ope-
rações de proprio FUNDO, deduzi-
da a parcela correspondente a re-
muneração dos serviços de sua ad-
ministração;

• g ) outros recursos de fontes in-
ternas ou externas.

Art. 4° Os recursos coloca-dos à
disposição do FUNDO pelos Agentes
Principais constituirão contraparti-
da em cruzeiros dos einprestemoe ex.
tertioe eentretsone. eee Ivone do Go-
verno Brasileiro, pelo Ministro
Fazenda.

1 0 Os recursos de que trata este
artigo ficarão registrados em conte
especial no Agente Principal, para
utilização na medida das necessida-
des do FUNDO.

2° Para o exercido de 1972, e
Banco Nacional do Desenvolvimen-
to Economico e a Caixa Economica
Federai colocarão a disposição de.
FUNDO a imPostincia mínima
Cr$ 65.000. .000,00 (sessenta e cinco
mineões de cruzeiros), cada um.

I 30 Em exercícios futuros, pode-
rão ser feitas contribuições adicio-
nais, pelos Agentes Principeis, de
aeôrdo com seus respectivos progra-
mas de recursos e' aplicações, apro-
valos pelo Conselho Monetárii Na-
cional.

remoto rir
Da Administração

Art. 50 O Banco Central d Bre-
cai, na qualidade de administrados
do FUNDO, exercerá o controle de
suas atividades e estabelecerá os
cronograinas de desembolso e de Te-

torno dos , recursos, em função das
exibiliciades de empréstimos ex-
ternos e da programação de aplica-
ções do FUNDO.-

Parágrafq unoco. A programação
de aplicações de que trata este ar-
tigo, elaborada pelo Banco Central
do Brasil, de comum acordo com os
Agentes Principais, será submetida,
anualmente, ao Conselho Monetário
Nacional.

Art. 6° As aplicações cdis recursos
dg FUNDO serão enraiadas evx
Bancos de Investimento, obedecidas
ap diretrizes fixadas el'or este Regu-
lamento e as normas do Banco Cen-
tral do Brasil e dos Agentes Prin-
cipais.	 -	 •

Pgragrafo unico. As normas a se-
rem baixadas pelos Agente Prime
pais serão orei/lamente aprovadas
pelo Comité refereido no art. 7°. e
aplicar-se-ão da mesma forma aque-
les Agentes.

Art. 7° O Banco Central do Bra-
sil criará Comitê Executivo, em sus
área de mercado de capitais 'desti-
nado a aprovar as operações do
FUNDO e aYeliar ae evolução do

•programa.

Parar/safo unte°. O Comité). de
que trata este artigq. convidará
mensalmente até 2 (duas) pessoas
de ilibada reputação e notorios co-
nhecimentos em assuntos de merca-
do de capitais,' para participar de
reuniões especiais, destinadas ex-
clusivamente a avaliar a evolução
do programa FIBIACAP.

ceeirtno
Das OperacZes

Art. B° Serão finanelaveis com re-
cursos do FUNDO as seguintes ope-
rações:

a) subscrição de titules e valores
mobillarlos, através de operações de
"unslerwrltlmr", firme, por Bancos
de Investimento, com o objetivo de
oportuna colocação no mercado de
capitais;

b) outras operações que forem
permitidas pelo Conselho Monetário
Nacional.

1° As operações_de que treta ci-
te artigo serão realizadas cum base
em projeto que evidencie a viabili-
dade economico-financeire, da em-
preendimento programado.

20 O FUNDO poderá oferecer
apoio financeiro a implantaçãa de
empresas, desde que ceias resalte
dr fusões ou contem com a perti -
nação acionaria majoritaria de em-
presas conceituadas.

e 3° Até 15% (anime por cento'
das recursos do FUNDO poder'
utilizados para criaçlio de mo me-,

cenismo de liquidez dos titudos o
valores mobiliarios emitidos em de-
correncia de operações contraeu,
com recursos do FUNDO.

40 As disposições do 1° desta
artigo não se aplicam as oderaçOes,
efetiyadas por conta do mecanismo
de liquidez de que trata o-paragrafo
anterior.

Art. 90 As operações do FUNDO
serão destinadeea ao financiamento
de gastos ém ativos fixo ou cir-
culante.

Art. 10. os financiamentos efetiva-
dos de acordo com as normas de
FUNDO obedecerão aos seguintes li-
mites:

a) máximo de 90% (noventa por
cento) do valor .da emissão aprova-
da, com recursos originários de
FUNDO.

b) minimo de 10% (dez por cen-
to) do valor da emissão aprovacee
com recursos dos Bancos de Investi-
mento.

19 O valor, de cada emissão- Apro-
veda não poderá ser superior a 80%
(oitenta por cento) do custo de exe-
cução do projeto rerspectivo.

I 29 Em vasos especiais, quando se
tratar de projetos de reestruturaçao
financeira, poderá o valor da emis-
são ser de até 100% (cem por cento)
do custo de execução do projeto.

Art. 11. (is critéelos gerais para
- enquadramento dos einpresa,s que pre-
tendam emitir ações ou ciebentures

ceordo estril t? programa D'UNCAP
serão os seguintes:

I — £spérte — Empresas nacionais
orgaifizadas sob a forma de socie-
dades 'anônimas, inClUrSin as de eco-
nomia Mista.

II — Capital social integralizado
Mínimo de Cr$ 2,5 milhões.

III Rentabilidade mininia ten.
ficado no "exercicia imediatament e an-
terior — lacrol lquld0 de 10% ctez
por cento) sobre o capital social rea-
lizado no inicio do exercício.

IV — Rentabilidade miram previs-
ta Pelo exame do pro2Sto no Segundo
exercido de atividade da empresa —
tenor — Lucro líquido de 10% (dez
to) sobre o capital social Prev isto Pa

-ra o inicio do exercicie,
V — Auditoria externa — em-

presas obrigar-se-ão à utilizaçao de
auditoria ezterrui pelo prazo roirOin0
de 5 (cinco) anos, a aer exercida por
empresa conceituada, aprovada peio
Agente Financeiro, de acordo com
princípios de auditoria e de contabi-
lidade geralmente aceitos e aplicados
tiLteta.ticamente.

VI — Valor da endssao	 Miram°
de Cr$ 1.500.000,00.

Parágrafo único. A eriterto dos
Agentes Princrp.is e do Banco Cen-
tral do Brasil, poderão ser considera-
dos Lasou de t ‘uprestur cuja rentant-
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EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA -I4ACIONAL

DIRMITOFOOMNI.

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA
•

cmare DA 4404, ø nuoAçÃO

FLORIANO GUIMARÃES

Exterior
•Cr$ 50,00

DIÁRIO OFICIAL
sEgçÃo	 PARTE II

brgão destinado é publicaçao doe atos da administração descentralizada
Impresso ase oficina* do Departimenlo dd Imprensa Nacional

BRASILIA •

e
ASSINATURAS X

Fureczoreldnoie
Semestre	 	  Cr$ 22,50
Ano 	  	  Cr$ 45,00

PORTE AÉREO
Mensal	 Cr$ 17,00 1 Semestral Cri ' 102,00 1 Anual .. Cr$ 204,00

NÚMERO AVULSO I . -
— o preço do número avulso figura tia última página de eada

exemplar

— O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01, 84 do
mes7no ano, e de Crt 0,01 por ano, se de anos anteriores.

1) O expedients; das repartiçõe8
públicas, destinado à publicação,
será recebido na Seção de Comuni-
cações até as 17 horas. O atendi-
mento do ~lie° pela Seção de Re-
dação será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para • publicação,
devidamente autenticados, dever20
sei datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado ou
apergaminhado, medindo 22x33 cen-
limeiras, sem emendas ou rasuras
Que dificultem a sua compreensão,
em especial quando contiverem ta-
belas,

Serão admitidas cópias esez tinta
preta e indelével, a critério do
D.I.N.

3) Os originais encaminhados à
publicação não serão restituídos tis
partes.

4) As reclamações pertinentes ti
matéria retribuída, nos casos de
erro ou omissão, serão encaminhadas,
por escrito, à Seção de Redação, até
o quinto dia útil subseqüente à
publicação.

5) As assinaturas serão tomadas
no D.I.N. O transporte por via
aérea serd contratado separadamente
com a Delegacia da Empresa aro,
sileira de Corretos e Telégrafos em
Bras/tia. Esta poderei se encarregar
também de encaminhar o pedido de
assinatura ao D.I.N Neste caso o
assinante dirigirá ao I) I N o pe-
dido de assinatura e o pagamento do
vaiar correspondente, na forma do
Item seguinte.

6) A remessa de imitires para
assinatura, que será acompanhada

-de esclarecimentos quanta à sua
aplicação," será leite somente por

.n
CHUPE DO •gaviço oa PUDI.10•413aD

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO

elieque ou vale postai, em favor do
Tesoureiro do Departamento de Im-
prensa Nacional. Quanto ao contra-
to de porte aéreo, em favor da De-
legacia Regional da Emprêsa Brasi-
leira de Corretos e Telégralos em
Brasília.

7) No caso de porte aéreo para
localidade não Servida por ésse meio
de transporte, a Delegacia Regional
da Empresa Brasileira de Correios e
Telerafos em Brasília se obriga a
completar o encaminhamento ao des-
tinatário por outras vias, independen-
temente de acréscimo no preço. •

8) et Delegacia Regional da Em-
prêsa Brasileira de Correios e Telé-
grafos em Brasília reserva-se o di-
reito de reajustar os seus preços, no
caso de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.

9) Os prazos da assinatura Po-
derão ser semestral ou anual e se
Iniciarão sempre no primeiro dia útil
do mês subseqüente O pedido de
porte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral ou anual O prazo das assi-
naturas para o Exterior é sèmente
anual e não haverá transporte por
via aérea.

10) A renovação devera ser sotici-
tala com antecedência de 30 dias do
vencimento da assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão sus pensos in-
dependentemente de avirso-pré aio.

11) Para receberem os suplemen-
tos às edições dos órgãos oficiais, os
assinantes deverão solicitd-los no ato
da assinatura.

12) Os pedidos de assinaturas de
servidores devem ser encaminhados
com comprovante de sua situação
funcional.

REPARTIViES ft PARTICULARES

Semestre ........ .....	 Cr$ 80.00
Ano 	 	  Cr$ .80,00

Exterior
Ano 	  Cr$ " 611,00 Anel

lidade seja inferior ao minimo
eido neste artigo, itens III e IV.

Art. 12. As condições gerais dos ti-
tulas e valores mobiliários:- tr serem
euescritos pelos Bancos de Inveeti-
mento serão as seguintes:

I — Títulos de renda fixa
a) Espécie — Debêntures ou debele-

tuies conversíveis em ações;
b) Juros — Em função das condi-

ções de mercado;
O) Correção monetaria — De acor-

do com os indices aplicáveis às ORIN
de correção trimestral;

d) Prazo — Mínimo de 3 (três)
enes e máximo de 10 (dez) anos;

e) Garantia — Privilégio geral so-
bre o ativo da empresa ou garantia
real (hipoteca ou penhor mercantil).

II — Títulos de rentia variavel
Espécie — Ações ordinálias au pre-

ferenciais. •
Art. 13. As condições gerais que

regerão às relações dos Bancos de In-
vestimento com as Empresas serão as
seguintes:

I — Valor máximo da operação de
"iaiderivriting" — O saldo dile ope-
rações em favor de qualquer empresa
não poderá ser superior a 10% (dez
por cento) dos recursos do FUNDO.

II — Utilização — De uma só vez,
ou em parcelas, de acordo com o cro-
nograma financeiro do empreendi-
mento.

III — Garantia — O Agente Prin-
cipal poderá garantir ou exigir que o
Banco de Investiffiento dê sua garan-
tia ao titulo de renda fixa objeto da
operação de "underwriting". Nesse
caso, fixada pelo Agente Principal, a
comissão máxima a ser cobrada, a
preferência para a prestação de ga-
rantia será sempre do Banco de In-
vestimento.	 -

Parágrafo único. A remuneração
pela distribuição e colocação somente
será devida ao Banco de investimen-
to quando da efetiva colocação das
títulos no mercado.

Art. 14. As Condições gerais das
operações dcs Agentes Principais com
os Bancos de Investimento serão as
seguintes:

1 — Valor da linha de creadó —
Máximo de duas vezes o equivalente
ao capital e reservas do Banco de In-
vestimento.	 •

II — Disponzbiliaaae da linha ae
crédito — Uma vez atingido o /imite
da linha de crédito aberta ao Banco
de Investimento, os novos saques se-
rão limitados pelo valor- dos titules
efetivamente colocados no mercado.

III — Utiliza çao — De acordo com
as exigibilidades financeiras dos em-
preendimentos programados.

IV — Juros:
a) Nu caso de títulos de renda fi-

xa — Equivalentes aos juros dos tí-
tulos de renda fixa a serem zubscri-
tos;

b) No caso de titulas de renda va-
riável — Nos primeiros 18 (dezoito)
meses, 6% seis por cento) ao ano.
A partir do 199 mês essa, taxa será
acrescida mensalmente, de mais 1%
(um por cento) ao ano até o 249 mês,
quando atingirá o valor total de 12%
(doze por cento) ao ano.	 -

V — Correção Monetária — O sal-
do devedor será corrigido de acordo
com os índices aplicáveis às ORTN
de correção trimestral.

VI — Comissão de compromisso —
1% (um por cento) ao ano, sobre a
parcela mio utilizada da linha de cré-
dito, contada a partir do 619 dia de
sua abertura.

VII — Garantias — Os títulos Ou
valores mobiliários subscritos, inde-
pendentemente de outras gafantlas
complementares a critério dos Agen-
tes Principais.

VIII — prazos de resgate;
a) 2'itutos de renda fixa — A/toa-

mo de 12 (doze) meses antes do yen-
cimento dos títulos;

b) ritulos _de renda variável — até
24 (vinte e quatro) meses.

IS — Retorno antecipado dos re-
cursos — Os recursos gerados pela co-
locação no mercado dos titulas e va-
lores mobiliárias subscritos, serão uti-
lizados na amortização antecipada dos
empréstimos contraídos, e restituidos
ao FUNDO na forma das normas que

forem ' baixadas pelo Banco Central
HO Brasil.

Art. 15. As condições gerais que
regerão as relações do Banco Central
com os Agentes Principais do FUNDO
spear

pais:

- as seguintes:
I — Limite para efeito de utiliza-

ção dos recursos pelos Agentes Pritici-

• a) Recursos de origem externa —
O Banco Central do Brasil promovera
a suaeutilizaçáo em função da dispo-
nibilidade efetiva de recursos e da
apresentação de propostas dos Agen-
tes Principais;

b) Recursos de origem interna —
Ao Agente Principal será assegurado
o direito de sacar, no mínimo, o equi-
valente à parcela que efetivamente
puhounvnoer colocado à disposição do

II — Distribuição dos resultados das
operações do FUNDO:
4) Agente Principal
- Corniesão de aananistraçao: --

1% (um por cento) ao ano, oore u
saldo devedor das operações ruma-
das com os Bancos de Investimento;

b) Banco Central do Brasa
— comissão ae Aanuntstraçain

1% (um por cento) ao anu, sobre a
parcela de recursos repassados pelo
Banco Central do Brasil aos Agentes
Principais, adicional à comissão de
administração dos referidos Agentes,
citada 1-0, alínea anterior;

c) Fundo
1) conta mantida junto ao Banco

Centra/ do Brasil (recursos de origem
externa) — O resultado operacional
decorrente de aplicações de recursos
oriundos desta conta será nela creal-
tado nas seguintes cendições:

--- furos; equivaientee-vs tia opera-
ção realizada pelo Agbnte Principal
com o Banco de Investimento, (Sean-
zidas as comissões de administração
do Agente Principal e do Banco Cen-
tral do Brasil;

— correção monetária; equivalente
e. da operação realizada pelo Agente
Principal com o Banco de Investi-
mento.

2) contas mantitias junto aos Agen-
tes Principais — (recursos próprios)
— O resultado operacional decorreu-
te de aplicações de recursos oriundos
destas contas será nelas creditado nas
seguintes condições:

— juros; equivalentes aos da ope-
ração realizada pelo Agente Principal
com o Banco de Investimento, dedu-
zida sua comissão de administração;

— correção monetária: equivalente
à da -operação realizada pelo Agente
Principal com o Banco de Investi-
mento.

III — Utilização dos recursos ao
FUNDO

O) Recursos de origem externa —
Os recursos de origem externa serão
utilizados na forma do cronograma
que for estabelecido pelo Banco Cen-
tral do Brasil, em função das dispo-
nibilidades dos empréstimos externos
e da programação de aplicações do
FUNDO;

b) Recursos de origem interna —
Os recursos de origem interna serão
utilizados como contrapartida nacio-
nal dos recursos externos, em função
da programação de aplicações do
FUNDO.

IV — • Retorno aos recursos ao
FUNDO -- Os recursos retornarão ao
FUNDO por ocasião:

a) da colocação dos titulas subscri-
tos no mercado de capitais;

b) do vencimento da operação com
o Banco de Investimento. -

Parágrafo único. O retorno do
principal e o recolhimento dos en-
cargos financeiros incidentes soare os
recursos repassados pelo Banco cen-
tral do Brasil serão efetivados Inde-
pendentemente do cumprimento des-
sas , obrigações pelo Banco de Investi-
mento.

CAPITULO V

Das operações de liquidez
Art. 16. As condições gerais das

operações de liquidez de que trata o
39 do art. 89 deste Regulamento se-

rão as seguintes;
I — Valor: O Banco Central ao

Brasil poderá repassar até 15% (quin-
ze por cento) do valor doa títulos



• PROSPECTO

Parte I — Informações sobre o lançamento

a) nome e endereço da empresa;
b) data da publicação da Assembléia Geral que deliberou sôbre o

evento e lhe fixou condições, indicando-se os jornais de grande circulação
em que se fez a publicação;

c) número e data do registro da emissão no Banco Central do Brasil;
d) merlcionar destacadamente: "o registro no Banco Central do Brasil

significa- que se encontram em poder do Banco e que devem encontrar-se
também em poder da instituição patrocinadora, bem como da instituição
vendedora, os documentos e informações necessários à avaliação, pelo inves-
tidor, do risco do investimento";

e) características da emissão: valor total, quantidade de títulos, tipo
(descrevendo exatamente os títulos que serão lançados no mercado, e indi-
cando inclusive os direitos especiais conferidos às ações preferenciais, se
existentes) e valor nominal;

f) características básicas do lançamento:

Despesas e
	

Montante

..Discriminação
	 Preço de	

Comissões de
	

Liquido para
Lançamento

"Uncr.writing"
	

a Emprêsa

1. Por titulo
2. Valor total

(*) No caso do "Únderwriting" de ações já existentes ou de direitos de
subscrição, a expressão deve ser mudada para "Montante Liquido para
os Atuais Acionistas".

g) condições' e prazos de subscrição e integralização;	 •
h) Bolsa de Valores em que está registrada. Se ainda não registrada

em Bolsa, consignar aquela em que já obteve declaração de viabilidade do
registro ou o fato de que não pretende obter registro em Bolsa;

0 incentivos fiscais porventura existentes, para o investidor;
1) esagema de colocação previsto para a emissão:

•
	 Destino	 Quantidade	 Valor

Quinta-feira 10 DIARIO OFICIAL (Seção I	 Parte II) • '. Fevereiro de 1972 539

emitidos, em decorrência de opera-
ções aprovadas, e efetivamente coloe
cados no mercado.

Semestralmente, o Banco '. Central
do Brasil poderá reajustar o valor das
linhas de crédito abertas, em função
das disponibilidades de recursos e do
valor das emissões em circulação.

II — Abertura das linhas de credito
a) no caso de titulos de renda lixa

— no mininço dois agentes deverão
ficar incumbidos de prover liquidez
a cada emissão colocada, concedendo-
se linhas de crédito de igual valor —
as quais somadas, não ultrapassarão
o limite de que trata o item arfterior
— a todos os Agentes Financeiros
consorciados, que estejam dispostos a
propiciar liquidez aos titulas;

b) no caso de títulos de renda va-
riável — podem ser aberta uma Suei-

•ca linha de crédito, em nome do Ban-
co de Investimento lançador, ou mais
de uma, em nome de cada Agente Fi-
nanceiro consorciado para a subecri-
ção, proporcionalmente à sua parti-
cipação.

III -- Remuneração
a) no caso de títulos de renda lixa

— correção monetária e juros equi-
valentes aos dos títulos que forem
recomprados;

b) no caso de títulos de renda va-
riável — sem juros e com correçáo
monetária de acordo com os índices
aplicáveis às ORTN, de correção tri-
mestral.

IV — Prazos de resgate
a) no caso de títulos de renda fixa

— máximo de até 12 (doze); meses
antes do vencimento dos títulos co-
locados no mercado;

b) no caso de títulos de renda va-
riável — máximo de 18 (dezoito) me-
ses, contados a partirfia data da ofer-
ta pública dos titulas.

V — Utilização — de acordo com as
recompras efetivadas .pelos Bances de
Investimento, sendo que, no caso de
ações, a utilização somente se dará
durante o período de colocação dos
papéis.

VI — iletorno antecipado aos is-
cursos — Os recursos gerados-pela me-
colocação no mercado dos títulos ad-
quiridos através do sistema- de liqui-
dez retornarão ao FUNDO na founa
das normas que forem baixadas pelo
Banco Central do Brasil.

VII — Administração — a cargo do
Banco de Investimento.

VIII — Controle — as operações ne
que trata cate artigo terão. iegistro
próprio, na forma que for estaoeieci-
da pelo Banco Central do Brasil, de
comum acordo com os Agentes Prin-
cipais.

IX — Negociações dos titulus — No
caso de ações ou debêntures conversi-
veis em ações, as operações de que
trata aste artigo deverão ser conduzi-
das através das Bolsas de Valores.

Quanto às debêntures • comuns, os
Agentes Financeiros encarregados da
liquidez deverão divulgar cotações
diárias de compra e venda, através de
jornal de grande circulação.

As recompras de títulos, com recur-
sos do FUMCAP, não poderão ser fei-
tas por preço superior ao de lança-
mento, no caso de ações, admitido o
computo da correção monetária e das
juros devidos no caso de debêntuees,
conversíveis em ações ou não.

X — Garantias — Os títulos re-
comprados e quaisquer outras garan-
tias, a critério dos Agentes Fumi-
gais.-

Parágrafo Único. Sobre as opera-
ções de que trata este artigo não in-
eidireo comissões de nenhuma espé-
cie.

•
ante Indicação dos Agentes Principais,
obseryados os seguintes critérios: .

a) capital mirdmo exigido para que
possa operar em todo ei território na-
cional;

b) capacidade técnica de análise de
projetos;

C) estrutura adequada para o lan-
çamelato de titulas;

d) eumprimento de obrigações pe-
rante o Banco Central do Brasil.

cApÍTULO vir
Das disposições gerais s

Art. 18. Os Bancos de Investimen-
to facultarão aos Agentes Principais
ampla -fiscalização do empeego dos re-
cursos do FUNDO, inclusive exame de
livras, arquivos e contabilidade rela-
tivos ao registro dessas czerações.

Art. 19. Os Bancos de envestinien-
to não poderão repassar a fundos fis-
cais os títulos subscritos com recursos
próprios, referentes à participação
minha de que trata a alinea "O" do
artigo 10 deste Regulamento.

Art. 20. Observado o disposto no
artigo anterior os títulos e valores
mobiliários adquiridos pelos fundes
fiscais (Detreto-lei n9 157), e pelos
fundos mútuos de investimento serão
considerados colocados no mercado,
para os efeitos deste Regulamento.

Art. 21. e) Banco çentral do Bra-
sil, de comum acordo com os Agentes
Principais, baixará as normaS com-
plementares julgadas necessárias a
execução , do programa estabelecido
pelo Govérno Brasileiro, através do
Fundo de Desenvolvimento do Mer-
cado de Capitais — FUMCAP.

RESOLUÇAO N9 214
O Baraeo. Central do Èrasil, na for-

ma do artigo, 99-'tia Lei n9 4.55, de
31-12-64, torna público que o Conse-
lho Monetário Nacional, em sessão
realizada em 2-2-72, tendo em vista
as disposições dos artigos 2°, inciso 1,
e 21 da Lei n9 4.728, de 14-7-e5, re-
solveu:

— Em cpmplemento àã disposi-
çoes da Resolução n 9 88, de 30 de ja-
neiro de 1968, baixar o anexo mode-
lo de prospecto quesdevidamente pre-
enchido, fará parte integrante dos
aocumentos e , informações exigidos
para o registro, no Banco Central, cio
emissões de títulos e valores mobilia-
dos destinadas a oferta pública, lan-
çamento ou distribuição no mercam/
de capitais, através do sistema de que
trata o artigo 59 da Lei n9 4.728, de
14-7-65;

II — Em toda erais._etio — destina
da a oferta pública, lançamento ou
distribuição no mercado de cafatats
— de valor superior a 15 (quinze)
mil vezes o maior salário-mirim° vi-
gente no pais, será obrigatório o for
necimento prévio do prospecto, de que
trata esta Resolução ao investidor po-
tencial, se solicitado;

III — Em qualquer caso, seráo os
prospectos obrigatoriamente forneci-
dos a todos os subscritores para re-
venda ou a outras . pessoas físicas ou
jurídicas que participem da distribui-
ção da emissão, juntamente com os
outros documentos e informações exi-
gidas para o registro no Banco Cen-
tral, na forma do disposto no item
XV da Resolução n9 88, de 30-1-68.
Tais documentos e informações, In-
clusive prospectos, serão mantidos dis-
poniveis para exame por parte do
comprador ou pretendente à compra
ou subscrição dos títulos du valoree
mobiliários, pelo menos até o encerra-
mento da colocação.

IV — Todo texto publicitário, para
oferta, anúncio ou promoção de lan-
çamento da emissão, deverá conter
pelo menos:

a) nome da empresa, eliclereço, op
-imo social e número de registro no

Cadastro Geral dos Contribuintes;
b) capital social (em se tratando de

empresa constituída sob a forma de
capital autorizado, mencionar-se-á,

também, o capital subscrito e- o intee
gralizado);

O) lucre!, liquido e valor patrimonial,
por açãck,kem como valor total de
vendas, nir ti-és últimos exerc.cios;

d) características da enassao; va-
lor total, quantidade de titulos, valor
nominal e, se for o caso, taxa de ju-
ros, bases de conversão;

S) preço de lançamento e condi-
ções de integralização;

f) número e data do registro da
emissão no Danço Centrai do Brasil;

g) logo após as indicações do item
anterior, deverá, obrigatoriamente, ser
mencionado o seguinte:

"O registro no Banco Central ao
Brasil significa que se encontram em
poder do Banco e que devem encon-
trar-se também em poder da institui-
ção patrocinadora, bem como da ins-
tituição vendedora, os documentos e
Informações, necessários à avaliação,
pelo investidor, do risco do investi-
mento";

h) norae(si da(s) instituiçâo(ções)
encarregada(s) da colocação 'dos títu-
los ou do consórcio responsável pela
mesma; .

1 ) o seguinte texto:
"Para- -maiores esclateelmentos a

respeito da referida emissão, bem co-
mo para a obtenção de exemplar do
prospecto analítico com informações
sobre a empresa,. deverão as interes-
sados dirigir-se à (ás) instituição (ções)
supracita da (s)".

Observações:	 •
1) quando a emissão estiver subor-

dinada a qualquer incentivo fiscal,
deVerá constar, no texto, o referida
(ato, mencionando-se a legislação que
u ampara;

2) quando a empresa emissora es-
tiver em fase de implantação, devera
ser mencionado este fato, bem como
a data prevista para o início de ei..as
atividades operacionais.

V — A(s) instituição(ções) líder (es);
fornecerá(ão) ao Banco Central do
Brasil, quinzenalmente, até o elnal da
distribuição e colocação dos titules ou
valores mobiliários, o demonstrata o
do destino efetivo da emissão, inicial-
mente previsto na forma do- quadro .
de que trata o item 1" da Parte I -
do prospecto padrão.

VI — Os dados constantes do mo- '
idéio baixado com esta Resolução sere
virão também para registro na eme
prêsa ou da emissão no Banco Cen-
tral do Brasil, em substituição ao
Anexo ao Regulamento baixado pela •
Resolução n9 88, de 30-1-68, sem pre-
juízo dos .documentos e informações
complementares exigidos naquela Re-
solução.

VII — O Banco Central do Brasil
baixará as instruções complementa-
res que se fizerem necessárias a exe-
cução do disposto na presente Reso-
lução.

Brasília, 2 de fevereiro de 1972. —
frnane Galveas, Presidente..

Institut, ,.."o(aese) líder (es) ......... . eaeor
Demais Dartereoantes 	 —
Fundas mútuos. "ligados" 	 -
Fundos fiscais "ligados" 	
Demais fundos, fiscais ou não 	
Instituições "ligadas" 	
Diretores e funcionários de instituições

líder e eonsorciadas 	
Público em geral 	

TOTAL. .....................

CAPITULO VI

Do -credenciamento

Art. 17. Os Bancos de Investimen-
to, que atuarão como Agentes Finan•
ceiros do FUNDO, serão credenciados
pelo Banco Central do Brasil, medi- e
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1,;) rel,-..çJo (7.03 intermediários finánccieos que irão participar do lan-
çan...iito;

ti deverà s er consignada a existência ou não de fundo de sustentação;
c:,t,aueener, n,cs adicioneis sare o aesunto, julgados necessários.

Ot.e; a.aço; No caso de debêntures, os dados a que se refere o item "e"
deverão ser compleraentadOs com os seguintes:
— indicação da numeraçf o dos títulos e séries;

remuneração dos títulos e datas de vencimento;
— data ou época o local do pagamento dos juros e das

ainortizaçoes. Be houver possibilidade de chamamento
• a resgate antecipado, declarar as épocas ou prazos era

que os portadores das debêntures poderão ser chamados
pela empresa a optar pelo, resgate ou conversão
em ações;

-- época da convers(lidade em ações, se for o caso; 	 .
— bases da conversão, com relação ao número de ações

a serem emitidas por debênture conversível os( entre
o valor do principal da delSênture e o das ações, espe-
cificando o tipo das ações atribuiveis ao tittdar da
debênture conversivel;

— garantia (de acordo com o estabelecido no 	 1.° do
artigo I.° do Decreto 177-A, de 15-9-2893):

— nome da instituição' ou instituições que se propõem
a manter mereado permanente para as debêntures,
quando houver.

Parte 11 — informações adbroi a empresa

Dados relativos aos exercícios encerrados em 	
	  o 	

11,1 — Caracieristkas
a) razão 'social

— nome e registro no Cadastro Geral do ContribUinte;
— endereço;
— sede;
— foro; e
— filiais;
— sucursais.

b) breve histérico das atiVidalies da rapresa

c) atividades

— principais
— secundárias

d) registros junto ao Banco Centrai do Brasil

— pessoa Juridica
— capital aberto
- emissões

e) exercício social, discriminando a data da publieitção do
Balanço, nos três últimos exercícios.

11.2 — Administração

a) composição (Quadro 1)
— Diretoria
— Conselho Piscai
— Outros Conselhos

b) remuneração da Diretoria

— honorários
— gratificações e participações
— outras

c) estatuto social consolidado da erripYéeit

11.3 — Capitel Social

a) composição (Quadro 2)
b) valor nominal
el distribuição (Quadra 3)

.-- participação dos diretOree
— acionistas com mais cie O% elo capital
— ações em poder do público

d) evolução (Quadro 4)
e) participação acionária em outras empresas (Quadro 5):
1) distribuição de lucrot fixada p_lo estatuto social

11.4 — Breve estudo de mercado	 —

a) mercado dó- produto
b) posição da empresa no mercado çcanpetithid
c) -principais concorrentes

II.6 — resultados

produção*e vendas (Quadro 8)
b) demonstração do resultado operacional- (Quadrei r)
el distribuição de resultados (Quadro 8)
d) distribuição efetiva aos acionistas (Quadro 9),,

dividendos
— bonificações em espécie

e) confronto de elementos patrimoniais (Quadro 10)
• f) Valor patrimonial da ação (Quadro 11)
, g) obrigações que gravam o patrimênio (Quadro 12)

empréstimos por debêntures (Quadro 13)
i) índices de reritabiiidade (Quadro 14)

.1) índices de //Tilde: (Quadro 15)
Ir) prazo médio de vendas (eziadro 18) 	 '	 •
1) prazo médio de pagamento de Compras (Quadro 17)

11.6 — Ações
a) negociação no mercado (Quadro 18)

•
a
	 Bole de Valores do Rio de Janeiro

— outras Bolsaii do Pais
b) cotação média mensal das ações nos últimos 3 anos

(Quadro 19)

C) bonificaçõee e direitos de subscrição (Quadro 20)
	 o

EM se tratando de empreSa em fase de implantação,
deverá, além do atendimento aos itens 11.1, 11.2 e 11.3,
no que couber, apresentar um breve estudo abordando o
o seguinte:

a) Mercado

— antecedentes
caracteristices do produto

- zona de mercado
— a empresa e os competidores
— comercialização do produto

b) Processo Produtivo e instalações

-- localização
— aspectos gerais e aspectos específicos
— descrição do processo produtivo

instalações
— mão-de-obra

b) Quadro de fontes e usiis de recursos
' d) Custos e rentabilidade

e) Conclutões
QUADRO N.° 1

Administração
(Composição)

ed.	

Nomes dos Membros	 Cargo	 Pontes Cadastrais de Referência

Diretoria e Conselho Piscai eleitos em 	
Ata publicada no Diário Oficial de 	
Com mandato a expirar em 	

QUADRO N.° 2

Composição do Capital da Empresa
Total do Capita/ Cr$ 	
Valor Nominal 'de cada ação Cr$ 	

Especificação	 Quantidade	 Valor Total integrallzado

Ações Ordindrias

— Nominativas-
— Ao portador
— Eridcissávels

Ações preferencieis
com direito a-veto
— Nominativas t
— Ao portador
— Endossáveis

Ações preferenciais
sem direito a voto

- TOTAL

OBESERVAÇAO: Deverá ser consignado o valor do capital integralizado,
nos últimos 3 (três) exercícios,. ,

Observação:
•

— Nominativas
• — Ao Portador r

Endossáveis '-



QUADRO N.° 7

nemonstraçao 'ao Resultudo Operacional

(3 últimos exerclelo.$)

Especificaçã,s
	 19..,	 19...	 19...

A — Valor das Vendas

Prestação de serviços 	
— Movimento Total 	

B — Custos das Vendas ou da Prestação
de Serviços

Custo Industrial dos Produtos vendi
-dos 	

— Mão-de-obra, salários e encar-
gos . sociais %, 	

—• Materiais consumidos (Estoque
inicial + Compras — Estoque
Final)	 s	
Depreciações, Amortizaçries e
exaustão -	

— Outras Despesas
-- De fabricação 	
— De manutenção 	

Custo Comercial das Vendas 	

- Despesas Comerciais e Propa-
ganda 	

TOTAL

C — Lucro Bruto da Atividade (A — B)

•D	 Gastos Gerais:

— Despesas -Aciministrativbs 	
— Honorários da Diretoritt • " '
— Despesas Fiscais 	

• — Despesas Financeiras 	
— Perdas Eventuais 	

TOTAL 	

E — Lucro Operacional (C — D) 	

F	 Outras Rendas:

— Financeiras 	
— De participação 	
— Eventuais 	

G — Lucro Líquido ri °Excretai() (R 4- P)..

QUADRO N.° 8

Distribuição de Recursos
(3 últimos exercícios)

Discriminação	 19— '7	 19..3	 19_,

A — Lucro Líquido do Exercício 	

Mais:

— Saldo do Exercício anterior
— Reversão de Provisões 	

B — Total à Distribuir 	

Menos:

— Provisão pára Devedores
- Reservas obrigatórias e restri-

tas 	
-- Reservas facultativas e 'não res-

tritas 	

C — Saldo à Disposição da Assembléia

•

- Chinta-feira 1Ci
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. QUADRO N.° 3

Distribuição ?to Capital

Diretores, Aiconistas Relação com Número da- Percentagem sobro
i+ 5%)	 e Público	 -Ernprêsa	 Ações •	 • o • Capital

QUADRO N.° 4

Capita/ Social e sua Evolwlo

Data	 ou
Capital Inicial
	

Valor do Capital	 'Forma de Realização do
após cada	 ' aumento

AumentoValor do Aumento
Valor	 Código (•)

(°) Código: 1. em dinheiro
2. com lucros
3. reavaliação
4. com reservas
5. em bens
8. com crédito em conta corrente

QUADRO N.° 5

Participação Acionária em outras Empresas

	Capital Social	 Valor da Participação 	 Participação
Razão Social

	

(Cr$ 1.000)	 Capital Social

QUADRO N.°

Produção e Vendas

Produção	 Vendas

Anos

Unidades Físicas	 Valor r Unidades Físicas	 Valor



/ 542 Quinta-feira TO DIÁRIO OFICIAL! '(Seção 1 — Parte u)' Fevere1rO de 1972

QUADRO N.° 9

Distribuição Efetiva aos Acionistá
(3. últimos exercícios)

Valor Distribuidd

ANO 1	 Data da Assembléia

Dividendos Bonificações Em Espécie

.QUADRO N.° 11

!Valor Patrimonial da Ação
1 (Em 31 de dezembro),,

Patrimônio Liquido	 Capital Realizado	 Valor Patrimonial
ANO	

(A);	 ,(B)	 da Ação' --, (A/B).

QUADRO N.° 12

Obrigaçõd que Gravam o Patrimônid

Entidade Credora

QUADRO N.° ' 10

Confronto de Elementos Patrimonia18.15.
(3 últimos exercidos)

	

Especificação	 Valor Cr$

Hipotecas -	 _na
Fianças ou Avais	 ....
Outras . ... .	 .

Especificação
	

19..4	 19.4:3

QUADRO N.° 13

• — Ativo Real Empréstimos por Debêntures

Disponível: 	
Realizável: 	

, A curto prazo (aíé 180 dias) 	

— estoque 	

valores realizáveis:

-- de cliente,
— emprèsas subsidiárias ou co-

ligadas 	
outros 	

'A médio e longô prazo (mais de 180
dias) 	

subsidiárias ou co-
,

de clientes
— de empresas

ligadas 	
• outros 	

Valores em Circulação . 	 Datas de Vencimento

— Características das debêntures,

1-- a) tipo
b) correção monetária
c) juros

Imobilizado: n-n•n•n".""-•,

OBS.:.Ipdicar as bases de conversão, no caso de debênture/1
conversíveis em ações.

— Imobilizações Técnicas ... - ...
— Imobilizações Financeiras:

de empresas subsidiárias ou co-
ligadas

s- outras

TOTAL 	

QUADRO N. 14

Zndices de Rentabilidade'
(3 Últimos exercícios)

.ggge ".•": .... op]

EspecificaçãO
	

19.-.:4
B — Passivo Real

Exigível:

A curto prazo (até 180 dias). 	 -e

É-- de fornecedores 	
s- de empresas subsidiárias ou co-

ligadas 	
de diretores e acionistas 	
de instituições financeiras ....A

• outros 	

'A médio e tono prazo (mais de 180
dias) 	

F— de fornecedores .... - ..
-- de empresas subsidiárias ou co-

ligadas 	
• de diretores e acionistas 	
0..js de Instituições financeiras
5— outros 	

TOTAL	 ......... .

a) Lucro Bruto 	

Vendas

b)'. Lucro Operadonai (2.	 g ....................

Vendas •

c)' Lucro Liquido 	

•Capital Realizadci 	

d) Lucro Liquido	 .. ...... . •

Patrimônio LiquidO

e) Dividendos

Capitai Iteanzadci-

7) Dividendos ..........	 g • • .7 . ..

C — Patrimônio Líquido (A -- B) Lucro Líquido



•

•

QUADRO N.° 19

'Cotação das Açfies
' Cr$ 1,00

Quinta-feira 10 DIÁRIO OFICIAL: (Seção I Parte II) Fevereiro de 1972 543 	4
QUADRO N.° 15

bidices de Liquidez
(3 últimos exercícios)

Ano
	 Corrente	 Seco	 Geral

Ano

Más
	 19.:n

Fontes dos Dados: Quadro 9

Disponível -I- Realizável a Curto Prazo
Corrente: 	

Exigível a Curto Prazo

Seco:
	 Disponível -I- Realizável %Curto Prazo — Estdque

Exigível a Curto Prazo

Disponível -I- Real. a Curto Prazo ,4- Real. Médio e Longo Prazo

Exigível a Curto Prazo 4- Exigível a Médio e Longo Prazo

QUADRO N.° 18 .

Prazo Médio de Vendas

Geral:

Janeiro 	
Fevereiro 	

•

•
Novembro 	
Dezembro 	

Média Mensal

QUADRO N.° 20

Ano
	 Prazo em Dias (1) • Bonificações e Direitos de Subscrição

19...
19...
19...

Data da Assembléia	 Proporção dá Bonificação	 Proporção da
Subscrição

GERENCIA DE MERCADO DE
CAPITAIS

DESPACHOS DO GERENTE
De 1 de fevereiro de 1972, deferin-

do, na forma dos pareceres, o reque-
rido nos processos na.:

Sociedades Corretoras
Aumento de capital — Alteração

contratual
A-71-4.768 — Maisonnave Correto-

ra de Valores Ltda.
De Or$ 400.000,00 para Cr$ 	

500.000,00
Instrumento de 30 de novembro de

1971
Aumento de capital — Reforma de

estatuto
A-71-4.553 — Bamerindus S. A.

— Corretora de •Camblo e Valores
1Vlobiliarlos

De Cr$ 1.500.000,00 para Cr$ 	
3. 000.000,00

A. G. E. de 15 de outubro de 1971
Aumento de capital — Mudança de

denominação
A-71-3.208	 SPI — Corretora de

Cambio e Titulos S. A.
Do Cr$ 300.000,00 para Cr$

1.40Q.000,00
Aelbtada a denominação SPI —

Corretora de Cambio e Valores Mo-
biliarios S. A.

A. G. E. de 3 de setembro de 101
Mudança de denominação 

4
—

Reforma de estatuto
A-72-20 — Tiara S. A. -- Corre-

tora de Titulos e Valores

Adotada a denominação Ney Car-
valho São Paulo — Corretores de Va-
lores S. A. -

A. G. E. de 25 de novembro de
1971

,S'ociedades de Crédito,
e Investimentos

Aumento de capital — Reforma de
• estatuto

A-72-271 — Aliança S. A. — Cré-
dito, Financiamento e Investimentos

De Cr$ 2.770.000,00 para Cr$ ....;
4. 530. 000,00

A. G. E. de 31 de janeiro de 1972
A-71-3.469 — Mobicap S. A. —

Mobilização de Capitais, Crédito, Fiq
nanciamento e Investimentos

De Cr$ 1.000.000,00 para- Cr$
2.000.000,00 — AGE de 19 de julho
de 1971

Prorrogação do prazo de •
funcionamento

A-71-3.829 — S. B. Sabbá — Cré-
dito, Financiamento e Investimentos
S. A.

Até 16 de dezembro de 1973
A-71-4.161 — Sinal S. A. — So-

ciedade Nacional de Crédito, Finan-
ciamento e Investimentos

Até 24 de janeiro de 1974
Sociedades de Crédito Imobiliário

Aumento de capital — Reforma de'
estatuto

A-71-4 .688 — Tropical — Cia. de
Crédito Imobiliário

De Qr$ 1.500.000,00 para Cr$
3.400.000,00

A. G. E. de-5 de outubro da 1971

(1) — Obtido pela fórmula:

Saldo médio de Fornecedores
X 360.

Total de Compras

QUADRO N.° 18

Negociação no Mercado
(Operações à vista)

1.000 ações

Ano	 19...	 19..:

Meses

Janeiro 	
Fevereiro 	

•
•

Novembro 	 -
Dezembro 	

Média Mensal

(1) — Obtido pela fórmula:

Saldo Médio de Contas a Receber de Clientes X 360

Total de Vendas

QUADRO N.' 17

Prazo Médio de Pagamento de Compras

Ano	 Prazo em Dias (1)
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MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTESP.V180 AS REPAIITiÇõiffi

PÚCLICAS

O trepartamento de Imprensa
Nac:anal avisa as Repartas Pa-
i:acua em geral que deverão pi o-
viacuclar a reforma das assinatu-
ras dos órgãos ta-aviais até o dia
30 de abril, a fim de evitar o can;
criamento da remessa a partir
(laqueia data.

O registro de assinatura nova,
ou de renovaçãd, será taito con-
tra a apresentação do empenho
da despesa respectiva.

A renovação do contrato de por-
te aéreo deverá ser solicktada, cem
antecedência de trinta dias da-
vencimento, à Delegacia Regianal
da Emprêsa Brasileira de Correios
e Telégrafos, em Brasília.

DEPARTAMENTO NACIONAL
CE ESTRADAS DE RODAGEM

Diretoria Geral
PORTARIAS DE 24 DE JANEIRO

DE 1972
O Diretor-Gera/ do Departanuinto

Nacional de Estradas de Rociagem,
usando da prerrogativa que lhe ~-
cace o Artigo 14, do Decaeto-lei nu-
mero 512, de 21 de março de 1969,
combinado com o Artigo 81, inclui
XVII, do Regimento aprovado peio
Decreto número 68.423, cie 29 de mar-
ço de 1971, resolve:

N9 1 - Renovar o ato declara-
tarjo de utilidade pública para eleito
de desapropriação a Jim de- regula-
rizar a faixa cie domínio com a lar-
guia de 70 metros, sobre unia área
de terreno com 182.742,00 m2 neces-
sária aos trabalhos de melnoranieato
e pavimentação da rodovia BR-40,
trecno Lagoa do Jacara-aelixiandia,
entre as estacas a60 a 305, conforme
desenhos que baixam com o amianto
pdocesso, sendo a propriedade atri-
bulua a José Pedroso cie Almeida ki-
lho e situada no lugar cletrozniPado
"r azenda do Sítio" Municiam, Ue Pe-
Iiitiandia, Estado de Minas Gerais.
. N9 2 - Renovar o ato declaaatario
de utilidade pública para eleito ae cie-
aapropriação a lira de regulairhar a
faixa do .dorninio- com a largura de

metros, nobre uma área de ter-
reno com 153.285,00 m2 neceasaxia aos
trabalhos de melhoramento e P INW-
xnentação da antiga rodovia Rio-Ba
hia, hoje BR-116, trecho Além ParaWa

Leopoldina, entre as estacas 692 +
10,00 a 791 + 1,50 e 811 -1- a,00 *e
842 7,50, conforme desenho que
baixa com o aludido processo, sondo a
propriedade atribUida a Clio Bitten-
court Junqueira e seu filho Alberto
A. Bittencourt Junqueira, situada no
lugar denominado "Ponte Nova" e
"Cachoeirinha", distrito de Angustu-
ra, município de Além Paraíba, Estado
de Minas Gerais.

N9 3 - Renovar o ato declarai:ano
de utilidade pública para fins de de-
sapropriação e afetação roctuviaria,
necessária às obras de melhoramento
e pavimentação da antiga odova Rio
Bailia, hoje Bla418, no trecho Teo-
filo Otoni - Padre Parais°, sobre
construções atribuídas a Benedito
Soares, erigidas em terreno doado ao
D. N. E. R., entre os km 760,833 -
782,290 da referida rodovia, confor-
me indicações e situação configura-
das na planta que baixa com o, aludido
processo.

N9 4 - Rehovar o ato declinatório
de utilidade pública para efeito de
de-apropriação a fim de aegularizar
a ftlixa d0-dornirdo com a largura
de 80 metros, sobre uma área de ter-
reno com 31.590,00 m2- necessária aos

a trabalhos de melhoramento'- e pavi-

aaa
rt9 5 - Renovar o ato deciarataa

de utilidade pública para efeito da
desapropriação a fim de regulariar
a faixa de domínio coai a largura
de 80 metros, sobre uma área de ter-
reno com 3:960,00 m2'neces.sáría 'aos
trabalhas de melhoramanto e pavi-
mentaçao da rodovia BR-116, trecho
Muriaé - São João do Manhuaça,
entre ad estacas 3055 + :6,50 a ..
3092 + 13,50, conforme desenhas que
baixam com o aludido processo, seus
do a propriedade atribuída a Sebas-
tião Cupertino Teixeira e outros, e
situada no locai denominado Paiol
Queimado, cidade e município de São
Francisco do Glória, Estado de Mi-
nas Gerais.

N9 6 - Renovar o ato declaratório
de utilidade pública para efeito de
desapropriaçao a fim de regularizar
a faixa de domínio com a largura
de 80 metros, sobre uma área de ter-
reno com 23.175,00 m2 necessária aos
trabalhos de melhoramento e pavi-
mentação da antiga rodovia Rio-Ba-
nia, hoje BR-116, trecho Além Parai-
ba-Leopoiclina, entre as estacas
1034 -1- 13,00 a- 1073 + 8,00, confor-
me desenho que baixa com o aludido
processo, sendo a propriedane atribui-
da a adancisco Valéria e Ormeu Ra-
sando Barbosa, situada no lugar de-
nominado "Independência" e "Santa
Maria", município de 'Leopoldina, Es-
tado de Minas Gerais.

Na 7 -- Renovar o ato declaratório
de utilidade pública para efeito de
desapropriação a fim de regularizar
a faixa de domínio com a largura de
80 metros, sôbre 'uma área de ter-
reno com 41.580.00m2 necessária aos
trabalhos de melhoramento e pavi-
mentação da rodovia BR-116, trecho
Leopoldina Muriaé, entre as esta-
cas 289+11,00 a 3504. 18,00, conforme
desenhos que baixam com o aludido
prueesso, sendo a propriedade atri-
buta a Norberto Berna e situada na
fazenda Boa Vista, municiplo de
Leopoldina, Estado de Minas Gerais.

N.° 8 - Renovar O ato declaratório
de utilidade pública para efeito de
desapropriação a fim de regularizar
a faixa de domínio com a largura de
50 metros, saibre uma área de terreno
com 30,00m2 necessária aos trabalhos
de melhoramento e pavimentação da
antiga rodovia BR-3, hoje BR-135,
trecho Congonhas - Belo Horizonte,
estaca 39, conforme desenho que
baixa com o aludido processo, sendo
a propriedade atribuída a Esperta°
Ferreira Villa e situada na ' sec-
ção do Bairro Sion (Rua Columbia:
Lote 2 - Quadra 148), cidade e muni-
cípio de Belo Horizonte, Estado de
Minas Gerais.

N.° 9 - Renovar o ato"declaratórie
de utilidade pública para efeito de
desapropriação a fim de regularizar
a faixa de domínio com a largura de
80 metros, sabre uma área de terreno
com 2.270,00m2 necessária aos tra-
balhos de melhoramento e pavimen-
tação da rodovia BR-135, trecho Pa-
raibuna Lafaiete (Variante das
Perobas), entre os km 266+800,00.
bem como das benfeitorias nela en-
contradas, bonforme desenhos :que
baixam com o aludido processo, sen-
do a propriedade atribuída -a José
Oitoni Ferreira e situada na Vila de
Correia de Almeida, município de
Barbacena, Esaado de Minas Gerais.a

Na 10 - Renovar o ato declaratõ-
rio de utilidade xiública para efeito cie
desaprodriaçao a fim de regularizar
a faixa de domínio com a largura
de e0 mékros, sóbre urda área de ter-
reno com 2.720,00m2 necessária aos
trabalhos de melhoramento e pavi-
mentação aia anti ga rodovia BR-31,
bofe 13R-262,- trecho São Gonçalo do
Rio. Abaixo - Mordevade,:entre as
estacas 4075+10 e 4.07,9+14, confor-
me desenho que baixa com o aludido
processo, sendo a propriedade atri-
buída a Augusto Pessoa Filho e situa-
da , no lugar denominado "Piteiras",,
município de São Gonçalo do Rio
Abaixo, Estado de Minas Gerais.

N.° 11 - Renovar o ato declaratório
de utilidade pública para efeito de
desapropriação a fim • de regularizar
a faixa lie domina) com a largura de
80 metrns, sabre uma área de terreno
c/3.736.00m2 necessária aos trabalhos
de melhoramento e pavimentação da
antiga rodovia BR.-31. hoje BR-262,
incho Juatubte, - Boavista, entre aa
estacas , 1554-5 a 157+8 e 157+8 a
159+7, conforme desenho que baixa
com o aludido processo, bem como das
benfeitorias nela encontradas, sendo
a propriedade atribuída a Doraci Au-
gusto fa, Cunha, e situada no lugar
denominado "Boa Vista", distrito de
Juatuba. município de Mateus Leme,
Estado de Minas Gerais."

N.° 12 - Renoyar o ato declaratd-
rio de utilidade pública para efeito
de desapropriação à fim de regulari-
zar a faixa -de domínio com a largura
de 80 metros. sabre uma área de ter-
reno c/38.032.00m2 necessária aos
trabalhos de melhoramento e pavi-
mentação da antiga rodovia BR-31,
hoje BR-262, trecho Pará de Minas
- Bom Despacho. entre as estacas
2.391+14,00 a 2.415+9,40, conforme
desenho que baixa com o aludido pro-
cesso, sendo a propriedade atribuída
a Messias Pinto de Azevedo e situada
no lugar denominado "Capão" e "Ta-
neta", município de Nova.Serrana, Es-
tado de Minas Gerais.

N.° 13 - Renovar o ato declarató-
rio de utilidade pública para efeito
de desapropriação a fim de regulari-
zar a faixa de domínio com a largura
de 80 metros; adiara uma área de ter-
reno, ç/64. 791,00m2 necessária aos
trabalhos de melhoramento e pavi-
mentação da rodovia BR-282, trecho
Pará de Minas - Bom Despacho,
entre as estacas 2.077-1-11 a
2.124+10.00, conforme . desenhos que
baixam com o aludido processo, sen-
do a propriedade atribuída a Coo-
cesso PintoPinto do Amaral e situada na
Fazenda Cachoeira, município de Nova
Serraria, Estado de Minas Gerais.

N.° 14 - Renovar o ato deolaratório
de utilidade pública para efeito de
utilidade pública para efeito de desa-
propriação a fim de regularizar a
faixa de domínio com a largura de
80 metros, sobre uma área de terreno
com 34.548m2 necessária aos traba-
lhos de melhoramento e pavimenta-
ção da antiga 'rodovia BR-31, hoje
BR-262, trecho Rio Casca, - Mon-
!evade, entre as estacas 2.481+1,30
e 2.5024.13,40, conforme desenho que
baixa com o aludido processo, bem
como das beafeltorlas nela encontra-
das, sendo a propriedade atribuida a
José Camilo Peixoto, e 'situada no lu-
gar denominado Fazenda Cantagalo,
distrito de Vargem Linda, município
de São Domingos do Prata, Estado de
Minas Gerais. 	 n it

N.° 15 - Renovar o ato decIaratórin
de utilidade pública para efeito de
desapropriação a fim de regularizar
a faixa de domínio- com a largura de
80 metros, sôbre uma área de terreno
com 1.230,00m2 necessária aos- traba-
lhos de melhoramento- e pavimenta-

ção da antiga rodovia BR-31, hoje
BR-202, trecho Rio Casca - Mania-
vade,. entre as estacas 4.315'a 4.318,
conforme desenho que baixa com o
aludido processo, bem como da.s ben-

feitorias nela encontradas, .sendo a
propriedade atribuída a Jaze de Aradi-
jo Quintão e situada no lugar deno-
minado "Cruzeiro Celeste", municí-
pio de Jona Monlevade, Estado de
Minas Gerais._

N.° 18 - Renovar o ato decierata-
rio de utilidade pública para alado
de desapropriação a fim de reg ula-
rizar a faixa de domínio com a largu-
ra de 80 metros, sfibre uma. área de
terreno' com 12.348.20m2 neceasária
aos trabalhos de melhoramento e pa-
vimentnçao da antiga rodovia BR-31,
hoje BR-262, trecho Pará de Minas -
'Luz, entre as estacas 1.324+2.70 à
1.339+11.00, conforme desenho qua
baixa com o aludido processo, sermo
a propriedade .atribuida a Alexandre
Lopes de Moura e situada no lugar
denonenacio "Lagoinha", município
de Luz, Estado. de Minas Gerais,

N.° 17 - Renovar o ato , dee' p rató-
rio de utilidade pública para efeito de
desapropriacão a fim de regularizar
a faixa de domínio com a largura de
80 metros, sabre uma área de terreno
com 33.478,R0m2 necessária aos tra-
balhos de melhoramento e pavimen-
tação da antiga rodovia BR-31, bole
3R-262. trecho Pará de Minas - Bom
Despacho. entre as estacas 776+11,00
it 819+8.00, conforme desenho que

baixa com o aludido proceaso. sendo
a propriedade atribuída a João G ou-
lart Simões e situada no lugar de-
nominado "Landi", município de Bolo
Despacho, Faiado de Minas Gerais.

N.° 18 - Renovar o ato declarató-
rio de utilidade pública para efeito
de desapropriação a fim de- regula-
aizat a baixa de domínio com a lar-
gura de 80 metros, Miare uma área de
terreno com 6.733.00m2 necessária aos
trabalhos de melhoramento e pavi-
mentação da antiga rodovia. BR4,1,
hoje BR-262. trecho Pará de Minas --
Luz, entre as estacas 1.3074.8,00 à
1.315+18,00. conforme desenho que
baixa com o aludido processo, sendo
a propriedade atribuída a Natividade
Cândida de Mesquita e situada no
lugar denominado "Lagoinha" (Fa-
zenda de Camargos), município de
Luz, Estado de Minas Gerais,

N.° 59'- Renovar o ato declinató-
rio de utilidade pública para afie° de
desapropriação a fim de regularizar
a faixa de domínio com a largura de
80 metros, sedara uma área de ter-
reno com 34.517,20m2 necessária aos
trabalhos de melhoramento e pavi-
mentacã'o da antiga rodovia BR-31,
hoje BR-262, trecho Pará de Minas
- Bom Despacho, entre as estacas
1.'721-1-1,50 a 1.785+14,00, conforme
desenho que baixa com o aludido pro-
cesso. sendo a propriedade atribuída
a Dorvi Martins Fagundes e situada
no lugar denominado "Floresta", mu-
nicípio de Nova Serrana, Estado de
Minas Gerais.

N.° 20 - Renovar o ato declarató-
rio de utilidade pública para efeito dé
desapropria*, a fim de regularizar
a faixa de domínio com a largura de
80 metros, sobre uma área de terreno
com 5.200,00m2 necessária aos traba-
lhos de melhoramento e pavimenta-
ção da rodovia BR-381, trecho Betim

/taguara, entre os - km 22+740 -
22+868, conforme desenho que baixa
com o aludido, processo,asendo a pro-
priedade atribuida a Wilson Nogueira
Jotta e situada no lugar denominado
"Limas", município de Betim, Estado
de Minas -Gerais:

N.° 21 - Renotraza o ato deciarató-
rio de utilidade pública para efeito de
desapropriação a fim de regularizar-
a faixa de domínio com a largura de
70 metros, sôbre uma área de terrena
com 22,615,25m2 necessária aos troa'
balhos de melhoramento e pavirnen-

mentação tia antiga rodovia Itio-Baa.
Ida, hoje BR-116, trecho Muriaa-Sao
Joao tio Maahuaçu, entre as estacas
411a3 + 12,130 a 4919 -I- 17,00
4893 + 13,00 a 4920 4. 7,00, conforma
desenho que baixa com o aludido pro-
cesso, sendo a propriedade atribuida
a Nereu Moreira Garcia, situada no
lugar denominado Ribeirão São João,
município de Muriaé, Estado de Mi-
nas Gerais.
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tação da rodovia BR-281, trecho Var-
ginha — Pouso Alegre, entre ris
km 3194- 593,8 — 320+2(50,8, confor-
me descai-ia que boaxa com o aludido
processo, sendo a propriedade atri-
buicia'a Mauir Barouch e situada no
lugar denominado "Atoai Burro",
munictrio-cle São Gonçalo do Sapticai,
Eataeo de Minas Gerais.

N." 22 — Declarar de utilidade pú-
blica para efeito de deaaeropriação e
afetação a fins rodoatarlos na BR-104,
treaho Ch! de Pilar (Entroncamento
com Br-311) — Campina Grande
entre os 1:m O — 332.840, numa ex-
tensa() Ia. '332,840km, bem corno das
benfeitorias porventura nele encon-
tradas Tm-nanarias à execução do pro-
jeto a provado através Portaria na 198,
de 15-12-71 e segundo os desenhes de
amanharia final 'yes PEET-1.623-71
até PFET-1e08-71 e PEET-1.831-A41
que ficam depositados no Arquivo
Veia-) do DNER.

N. 23 — Declarar de utilidade pú-
blica para efeito de desapropriação,
com ai teraçâo da largura da atua)
fa ixa de domínio, de 60 metros. para
110 metros, ha travessia "Regia Biten-
court" (Contôrno de Ptirto Aleare),
trecho comum da BR-116/1311-290 en-
tre as estacas 70 a O -aa 536 a 1.262,
numa extensão de 15.920km, do pro-
jeto aprovado pelo então CR,N,
28-5-54, estabelecendo que a largura
da referida faixa, àquela época, de 60
metros, deverá ser amainada para
110.00 metros, assim como ,das ben-
feitorias porventura nela encontra-
das. de conformidade com ;a Portaria
na 154, de 19-10-71. pela qual a Dia
aetoria de Planejamento aprovou a
competente alteração do projeto ante-
rior, conforme consta dos desenhos
derositaclos no Arquivo Técnico da
DNER.

N.° 24 — Declarar de utilidade pú-
blica para efeito de desapropriação e
afetação a fins rodoviários na BR-316.
trecho Picos — 'Morais, entre as es-
tacas O — 1.486+11.10 = O —
1.518+0,41= O — 3.205+0,95 = O —
1.2254-2,35, numa extensão de
148,694km, bem como das benfeitorias
porventura nela encontradas necessá-
rias à execução do projeto aprovado
através a Portaria n.° 193, de 15-11-71,
da Diretoria de Planejamento, e se-
gundo os desenhos de engenharia
na's PEET-1.510-71 até PEET-1 :622-71
que ficam depositados no Arquivo
Técnico de DNER.

I4.° 25 — Declarar de utilidade pú-
blica para efeito de desapropriação e
afetação a fins rodoviários na
BR-316.232, trecho Salgueiro — Mo-
rais, entre as estacas O — 425+12,30 =
430 — 1.552+7,85 = 1.555 —
2.138+15,80 = 2.139 — 2.211+12.75 =
11.212 — 2.331 -+ 15.20 = 2.333 —
2.680+14,80 = 3.000 — 5.000 = 5.100
— 7.325+6,77 = 7.341 — 8.040+8,90,
numa extensão de 151,992km, bem
como das benfeitorias porventura nela
encontradas necessárias à execução
do projeto aprovado através a Por-
taria n.° 198, de 15-12-71, da Direto-
ria de Planejamento, e segundo os'
desenhos de engenharia final números
PEET-1. 909-71 até PEET-2.020-71 que
ficam depositados no Arquivo Téc-
nico do DNER.

N.° 26 — Declarar de utilidade pú-
blica para efeito de desapropriação. e
alteração e afetação a fins rodoviá-
rios na BR-316, trecho Teresina —
Picos, subtrecho Teresina — Valença,
entre as estacas 3.000 — 3.500, equi-
valente ao km 60 — '70, numa exten-
são de 10 km bem como das benfei-
torias porventura nela encontradas
necessárias à execução do projeto
através a Portaria n.° 173. de 17 de
novembro de .  da Diretoria de
Planejamento, e o seguindo os dese-
nhos de engenharia final n's PEET
— 1.343-71 até PT — 1.350-71 que
ficam depositados no Arquivo Téc-
nico do D. , 14. E. R.

N.° 27 — • Deetaraar de utilidade pu-
blica para efeito de desapropriação

e afetação a fis rodoviários na- BR-
316. tseeho Terasina — Picos, suja-
trecho Teresina Vaiença, entre kis
estacas 4.5.)0 a 5.000, equivalentes
ao km 90 100, numa extensão de
10 km bem‘Conio das -benfeitorias
porventura nela encontradas neces-
sárias à execuçáo do . projeto apro-
vado atravas • a Portaria n.° 178 de,
ad.11.71, da Diretoria de Planeja-
mento, e segundo as desenhos de en-
genharia final na; PEET-1.a59-7L sté
PEET	 1.336-71 que ficam depo-
sitados aio Arquivo Técnico do 	
D .N . E. R .	 •

N. 28 — Declarar de aitilidade pú-
blica para efeito de desaprepriação
e afetação a fins rodovia.rios na BR-
316, trecho Teresina — Picos, eub-
trecho Teresina	 Valença, ,entre as
estacas 3.50a a 4.000, equivalente ao
km 70 — 13(1, numa extensão ,de 10
km, bem como das benfeitorias pt e-
ventura nela encontradas necessárias
à execução *cio projeto aprovado atra-
vés a ,Portaria n•° 172, de 17-11-71,
da Diretoria de ,Planejamento, e • se-
gundo os desenhos de engenharia fi-
nal n"s PEET — 1.351-71 até PEET
— 1.358-71 que ficam depositados no
Arquivo Técnico do D.N,E.R.

N.° 29 — Declarar de utilidade pú-
blica para efeito de desapropriação
e afetação a fins rodoviários na BR-
324, Com ampliação da faixa de do-
mínio no trecho Salvador — Feira
de Santana, entre os km 1.350, a
2.720 lado esquerdo e km 19,840 a
20,440 lado direito, elevando para 70
metros a meia faixa atual, numa ex-
tensão de 370 metros e 600 metros
respectivamente, bem como das ben-
feitorias porventora nela encontra-
das necessárias à execução do pro-
jeto aprovado através a Portaria a:ú-
mero 187, de 9-12-71, da Uretoria d,e
Planejamento e conforme desenhos
n"s PEEI — 387-70, PEET 388-70 e
PEET — 399-70 que ficam deposita-
dos no Arquivo Técnico do D.N.E.R.

N.° 30 — Declarar de utilidade pú-
blica para efeito de desapropriação
e afetação a fins rodoviários na BR-

354, trecho Perdaes — Estalagem, do
km O ao 211,244 km, numa extenaáo
do 211,844 kin, bem como das benfei-
toriaa porventura nela encontradas
necesuárias ,a elaecuçáo do projeta
aprovado através a Portaria n.° 191,
de 15-12-71, da Diretoria de Plane-
jamento, e segundo os desenhos no
eingenharta final n"s PEET 1.3tiU
de 1971' até PE • T — 1.509-71 que fi-
cam depositados no Arquivo Técnico
do D.N.E.R.

N.° 31 — Declarar dg, utilidade pú-
blica para efeito de desapropriação e
afetaçao a fins rodoviários nas LR-
:38G-BR-158, trecho Cunhap)rá (En-
troncamento coro BR-282) — Irai ---
Sarandi, entre oar km O — 48-1- 688-a50
— lcrn 185+626, numa extensão de
184.314 km, bem como das benfeito-
rias porventura nele encontradas ne-
cessárias à execução do projeto final
de engenharia aprovado atravéa Por-
taria na 191, de 10-12-71 e segundo
os desenhos n"s PEET -; 2.021-71
até PEET — 2.151-71 que ficam de-
positados no Arquivo Técnico do....
DNER. .

N.° 32 — Declarar de utilidade pú-
blica para efeito de desapropriação e
afetação a fins rodoviários na BR-
420, trecho Santa, Inês — Uhatra,
subtrecho Patioba — Santa más, es-
tacas 0-800, extensão da 16,00 km.
desenhos PEET — 180 71 até PEET
— 193-71 e subtrecho Patioba —
Ubaira, estacas O — 481+3,20, ex-
tensão de 9,620 km desenhos PEET
— 194-71 até PEE'T — 202-71, bem
como das benfeitorias porventura
nele encontradas necessárias à exe-
cução do projeto aprovado através
Portaria n." 176. de 23-11-71, da D i

-retoria de Planejamento. — Eliseu
Resende.

PORTARIA N" 313, DE 8 DE
. FEVEREIRO DE 1972

O Diretor-Geral do Departamenta
Nacional de Estradas de Rodagem;
usando das atribuições que lhe coo •
fera o artigo 81, item XIX do Regi-

men1.0 do DNER. 'aprovado pelo De-
reta r.° 118.423, de 25 de março de

resalve:
Designar a servidora Maria Lúcia

Buí% Nova, matrícula n° 1.165.344, paia
desempenhar nesta Autarquia, as fun-
vaa s de Assistente, com a gratifica-
çán mensal no valor de Cas 643,00
(51,15, IMAI e quarenta e oito cruzei-
ros), constante da Tabela de Gratifi-
ez.ções pela Represantaçáo de Gabi•
nets, publicada no Didrio Oficial, do

Eliseu REZWicie.

Procuradoria Geral
PORTARIA N° 03, DE 24 DE

JANEIRO DE 1972
O Procurador-Geral do Departa-

mento Nacional de Estradas de Ro-
dagem, usando da prerrogativa que
lhe concede o inciso III do Artigo
110 do Regimento aprovado pelo De-
creto número 68.432, de 25 de março
de 1971, resolve:

Outorgar os poderes ila clausula
"ad judicia" a Dra. Telma Amelia
de Brito Cabral, brasileira, casada,
Inscrita na Ordem dos Advogados do
Brasil, Seção da Guanabara sob o n°
9.475, para representar o Departa-
mento Nacional de Estradas de Ro-
dagem perante a Seção Judiciária
no Estado de Amazonas, da Justiça
Federai, bem como perante qualquer
Vara ou Instância da' Justiça esta-
dual, daquela unidade da Federação,
em que se faça necessário defender
jumeialmente os Interesses deste De-
partamento Nacional de Estradas de
Rodagem. — Rainiuido Antonio Es-
pinheira Mesquita.

MÉDICOS.

FARMACÊUTICOS 7'

DENTISTAS

VETER/NARIOS

SERVIÇO MILITAR
••••••

Divulgação no 1.075

PREÇO: Cr$ 0,60

A 'VENDA

Na Guanabara

Avenida Rodrigues Alves n• 1

Agência I:
•

Ministério da Fazenda

Atende-se a- pedidos pelo Serviço de Reembedso Postal

• Em Brasília

Na sede do D.I.N.

SUPERINTENDÊNCIA •
NACIONAL DA MARINHA .

MERCANTE

1

itEsoLuçqgs

Na 4.016 — Permissão para operar •
em Linha de Cabotagem. ‘	 •

A Superintendência Nacional da
Marinha Mercante, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
lacc.eto ri9 -67.992, de 30 de dezem-
bro de 1970. -

Considerando o disposto no item
3 da Resolução n9 3.500, Boletim nú-
mero 590, publicado no Diário Oficial
ele 23 de julho de 1969, resolve:

I . — Permitir à Navelibra — Nave-
gação Litorânca Brasileira S.A. ope-
rar na linha de Cabotagem LC-7 —
Pato Alegre-Fortaleza, com um navio.

1) — A inobservância por parte da
empresa das normas que regulam
é.s autorizações para continuar a f un- ....
cionar como armadora de cabotagem,
implicar , no cancelamento da per-
missão ore concedida.

III — A presente Resolução entra-
rá em vigor na data da sua publica-
Cão no Mario Oficial da União.
(Reunião do Conselho Consultivo da
SUNAMAM, de 21.1.72 — Processo
N 13-26.447).•

Rio de Janeiro, 26 'de janeiro de
1972. — Pauto de Gouvéa •corréa —
Dl. e tor- Execu ti vo — • Respondendo
pelo Superintendente.

N9 4.017 — Aprovação dos Memo-
randos de entendimento referentes ao
Acordo de Associação entre a Com-
tre‘hia de Navegação Lloyd Bras!.
teiro e Frota Oceânica Brasileira So-
ciedade Anônima.

A Superintendência Nacional da
Marinha Mercante, usando das atri-
buições , que lhe são conferidas, pele
Decreto n? 67.992., de 30 de dezembro
de 1970, resolve:	 -	 .

Aprovar ea Memorandos de Enten-
dimento zauneros I-L0-71 e 2-L0-71,
assinados nas 30 dias do mês de de-
zembro de 1971, pela Companhia "de_
Navegação. Lloyd Brealleieo e Frota.
Oceánica Brasileira S.A., referentes.
ao Acordo de Associação conforma

•
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determina o item 2 .da•Resolução
a 3.458 do Boletim ne 577-69,

• Jaz, a o tráfego entre os poliam do
làaail o cs portos da Africa do Sul,
E .t..erixo Oriente, Japão e vice-versa 	

a:- ta Itplução entrará em vigor na
da _a de sua publicação no Diária
c„ ....et da União.
(R:união do Conselho Consultivo da
SUNAMAM cie 21-1-72 — Processo

C-72-0046).
Rio de Janeiro; 26 de Janeiro de

10e2. — Paulo de Gouvêa Corrêa,
Diretor Executivo — Respondendo
pelo Superintendente..

N9 4.018 — Aprovação dos Nemo-
ranaos de entendimento referentes ao
A ae Associação entre a Com-
panhia de Navegação Lloyd Brasilei-
ro e a Companhia Paulista de Co-
mercio Marítimo.

A Superintendência Nacional da
Marinha. Mercante, usando das atri-
bu:çtiea que lhe são conferidas pelo
Decreto n9 67.992, de 30 de dezembro
de 1970, iesolve:

1. Aprovar os Memorandos de En-
tendimento número 1-LP-71, 	
2-Lle-a, e 3-LP-71, assinados aos 17
dias do mês de agósto de 1971, pelas
Companhia de Navegação Lloyd Bra-
e,leiro e Companhia Paulista de Co-
mercio Maritimo, referentes ao trá-
eeyo entre os portos do Estado do
Rio Grande do Sul e Estado do Cea-
rá, ambos incluídos na faa da Con-
ferencia, para todos os portes no Me-
diteirânco cobertos pela conferência
de Fretes Brasil-Mediterrâneo- Bra-sil,
e Memorando de Entendimento nú-
mero 4-LP-71, assinado aos 10 dias
do mês de dezembro de 1971, referen
te ao tráfego ao norte de Fortaleza
(exclusive), até Balém (inclusive),
também para todos os portos no Me-
diterrâneo.

2. Os Memorandos de Entendimen-
to acima mencionados, englobadamen-
te, substituem automãticamente,
AcOrdo filmado em 5 de julho de
1967, no 199 Oficio de Notas, Livro
665, fls. 22, pelas referidas Compa-
nhias.

Esta Resolução entrará em vigor na
lata da sua publicação no Diário
Oficial da União.
(Reunião do Conselho Consultivo da

.SUNA1VIAM de 21-1-72 — Processo
C-71-26.282)

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de
1972, — Paulo de Gouvéa Corrêa,
Diretor-Executivo — Respondendo
pelo Superintendente.
N9 4.019 — Conferência de Fretes
isii.:,:i-Caribe-Brasil desligamento de
Linha Membro,

A Superintendência Nacional da
Marinha Mercante, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
Decreto no 67.992, de 30 de dezembro
de 1970, resolve:

Registrar o desligamento da empre-
ea. "Trans-Caribbean-St,eamship Co.
Ltd." como membro da Conferência
de Fretes Brasil-Caribe-Brasil, a par-
tir de 31 de Janeiro de 1972.

Esta Resolução entrará -em vigor
na data- da sua publicação no Diário
Oficial da União.
(Reunião do Conselho Consultivo ,da
S'eNAMAM de 21.1.72 — Processa
(i- 7i -27.038).

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de
1972. — Pauto de Gouvêa Corréa,
Diretor Executivo — Respondendo pe-
lo Superintendente.

N9 4.200 e- Conferência de Frete
.Brasil-Europa-Brasil Emenda núme-
ro le ao Artigo 1 (Escopo) do Acor-
do Básico.

A Superintendência Nacional da
Marinha Mercante, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
Dacieto n" 68.992, de 30 de dezembro
de 1970, resolve:	 •

Aprovar a Emenda ri9 15 vigorando
a partir de de janeiro de 1972, que
altera a redação do Artigo 1 (Esco-
po) do Acordo Básico da Conferôn-
tia de Frete Brasil-Um-Opa-Brasil que

foi assinado em 29 de novembro 'ele
3968 conforme publicado em Resolu-
çào n9 3.370 do Boletim n9 553 da
SUNAMAM.

Esta Resolução entrará em vigor
na data da sua publicação no Diário
Oficial da União.
(Reunião do Conselho Consultivo da
SUNAMAM de 21-1-72 — Processo

B-71-26.812).
Rio de Janeiro, 26 de janeiro de

1972. — Paulo de Gouvea Corrêa,
Diretor Executivo — Respondendo pe-
lo Superintendente.
N9 4.021 — Conferência de Fretes

Norte do Brasil e Amazônia-Euro-
pa-Norte do Brasil e Amazônia
Acordo	 Rateio de Fretes, senti-
do Norte.
A Superintendência Nacional da

Marinha Mercante, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
Decreto n9 67.992, de 30 de dezem-
bro de 1970, resolve:

1. Homologar o Acordo de Rateio
de Fretes, sentido norte, assinado em
Paris, aos 17 dias do mês de de-
zembro de 1971, pelas seguintes li-
nhas participantes da,Conferência de
Fretes Norte do Brasil e Amazônia-
Europa-Norte do Brasil e Amazónia:

Cia. de Navegação Lloyd Brasi-
leiro

Cie. de Navigation D'Orbigny
Cie. Dos Messageries Maritimes
Empresa de Navegação Aliança

S. A.
Hapag-Lloyd AG.
Xoninklijke Hollandsche Lloyd s
-2. Homologar a Carta de Enten-

dimento assinada em Paris, aos 27
dias de dezembro de 1971, pelas Li-
nhas participantes da Conferência de
Fretes Norte do Brasil e Amazônia-
Europa-Norte do Brasil e Amazônia,
mencionadas no item '1, referente ao
Acordo de Rateio de Fretes.

3. Homolcidar o Compromisso m-
amado em Paris, aos 17 dias do mês
de dezembro, pelas Linhas partici-
pantes da Conferência de Fretes
Norte do Brasil e Amazônia-Europa-
Norte do Brasil e Amazônia, mencio-
nadas no item 1, referente ao Acordo
de Rateio de Fretes.

Esta Resolução entrará em vigor
na data da sua publicação no Diário
Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo
da SUNAMAM de 21-1-72 — Processo
C-71-26518).

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de-1922
— Paulo de Gouvea Corrêa, Diretor-
Executivo, Respondendo pelo Supe-
rintendente.
N9 4022 — Conferência de Fretes

Brasil-Far East-Brasil aprovação
dos Acordos de Rateio de Fretes
sentido Norte e sentido Sul.
A Superintendência Nacional da

Marinha Mercante, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
Decreto n9 67.992, de 30 de dezem-
bro de 1970, resolve:

1. Aprovar o Acordo de Rateio de
Fretes, sentido norte, assinado em
Tóquio, aos 23 dias do mês de de-
zembro de 1971, pelas seguintes Li-
nhas participantes da Conferência de
Fretes Brasil-Far East-Brasil:

Companhia de Navegação Lloyd
Brasileiro

Frota Oceânica Brasileira S. A.
Mitsui 0.5.K. LInes, Ltd.
Nippon Yusen Kaisha
Royal Interocean Lince.
2. Aprovar o Acordo de Ratdio de

Fretes, sentido sul, assinado em Tó-
quio, aos 27 dias do mês de dezem-
bro de 1971, pelas seguintes Linhas
participantes da Conferência de Fre-
tes Brasil-Fer Eeast-Brasil:

Oampanhia de Navegação Lloyd
Brasileiro

Frota Oceânica Brasileira S. A.
Mitsui O.S.K. Lince, Ltd.
Nippon Yusen Kaisha
Royal Interocean Lince,

Esta Resolução entrá em vigor
na data da sua publicação no Diário
Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo
da SUNAMAM de 21-1-72 — Proces-
so C-72-01088).

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de
1972. — Paulo de Gouvéa Cor*, Di-
retor-Executivo respondendo pelo Su-
peeintendente.
N9 4023 — Conferência de Fretes

Brasil-Mediterrâneo-Brasil • Acorda
de Carga Refrigerada
A Superintendência Nacional da

Marinha Mercante, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
Decreto n9 67.992, de 30 de dezembro
de 1970, ey,

Tendo em vista o disposto no De-
creto-lei n9 1.143, de 30 de dezembro
de 1970, resolve:

1 — Homologar as documentos re•
'ativos ao "Acordo de Carga Refri-
gerada" assinados no Rio de Janeiro,
aos 18 dias do mês de novembro de
1971, .a seguir relacionados:

a), Acordo (básico) de Carga Re-
frigerada, sentido norte, e -Adendo;

b) Notas de Entendimento, refe-
rentes a "Italia S.p.A.N." e "'narra
Y Cia. S. A.";

c) Resolução n9 1 (Pools da Fran-
ça) e Resolução n9 ,2 (Ybarra Y Cia.
S. A.) •

d) Memorando do Acordo de Pool
de Refrigerados (Brasil-Itália);

e) Pool Brasil-Itália — Resolução
nos 1, 2 e 3.

2 — Homologar os docuneentos re-
lativos à Conferência de Fretes Bra-
sil-Mediterrâneo-Brasil , assinados no
Rio de Janeiro, aos 18 dias cio mês de
novembro de 1971, a seguir relacio-
nados:

a) Nota de Entendimento (Teto
da Calmedia S.p.A.N.). 	 -

b) Resoluções n9s 92, 93, 94 e 95.
Esta Resolução entrará em vigor na

data da sua publicação no Diário
Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo
da SUNAMAM de 21-1-72 — Processo
no C-71-25092).

Rio de Janeiro, 27 de Janeiro de
1972. — Paulo de Gouvéci Corrêa, Di-
retor-Executivo respondendo pelo
Superintendente, .

N.° 4.024 — Autorização de conti-
nuação de funcionamento como em-
presa de navegação de longo curso.

A Superintendência Nacional da
Marinha Mercante, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelos
Decretos na. 62.383, de 11 de março
de 1968, e 67.992, de 30 de dezembro
de 1970, resolve:

Autorizar a Neptunla Sociedade de
Navegação Limitada, sediada em São
Paulo, Estado de São Paulo, já auto-
rizada pela SUNAMAM a operar em
linhas de longo curso, conforme a
Resolução 3.620 do Boletim 621, a
continuar funcionando, com o capi-
tal social elevado de Cr$ 3.120.000,00
para Cr$ 4.038.000,00 e para Cr$...
5.132.000,00, obrigando-se a mesma a
cumprir integrahnente as /eis e re-
gulamentos em vigor, ou que venham
a vigorar, sobre o objeto desta auto-
rização.

A presente Resolução entrará em
vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo
da SUNAMAM de 21-1-72 —Processo
N-71/25571).

Rio de Janeiro, 28 de. Janeiro' de
1972. — Paulo de Gouvêa Corrêa, Di-
retor Executivo, respondendo pelo Su-
perintendente.

N. 4.025 — Autorização para con-
tinuar a funcionar como empresa de
navegação de cabotagem marítima.

A Superintendência Nacional da
Marinha Mercante, usando -dez atri-
buições que lhe são conferidas pelos
Decretos ns. 62.383, de 11 de março
de 1968, e 67.992, de 30 , de dezembro
de 1970, resolve:

Autorizar a CONAN — Cia. de Na-
vegação do Norte sediada em S. Luis,
Estado do Maranhão, autorizada a
funcionar como empresa de navega-
ção de cabotagem, através do Decreto

n.o 56.357, de 24-5-1965, a continuar
funcionando, tendo em vista a eleva-
ção do capital social de Cr$ 	
650.000,00 para Cr$ 1.085.000,00, para
Cr$ 1.291.000,00, para Cr$ 1.560.000,00
e para Cr$ 1.872.000,00, de acordo com
az alterações, contratuais verificadas
em 31-5-09, 2-8-70, 4-9-70 e 24-2/-70,
obrigando-se a mesma a cumprir in-
tegralmente as leis e regulamentos
cru vigor, ou que venham a vigorar,
sobre o objeto desta autorização.

A presente Resolução entrará em
vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo
da SUNAMAM de 21-1-72 — Processo
C-70/27732).

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de
1972. — Paulo de Gouvéa Corrêa, Di-
retor Executivo, respondendo pelo Su-
perintendente.

N.° 4.026 — Autorização de conti-
nuação de . funcionamento como em-
presa de navegação de cabotagem ma-
rítima.

A Superintendência Nacional da
Marinha Mercante, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelos
Decretos na. 62.383, de 11 de março
de 1968, e 67.992, de 30 de dezembro
de 1970, resolve:

Autorizar a Neptunia Sociedade de
Navegação Limitada, sediada em São
Paulo, Estado de São Paulo, já auto-
rizada pela SUNAMAM conforme as
Resoluções ris. 3.194, 3.390 e 3.507 dos
Boletins ns. 511, 557 e 592, respecti-
vamente, a continuar funcionando
corno empresa de navegação de cabo-
tagem marítima, com o capital so-
da) elevado de Cr$ 3.120.000,00 para
Cr$ 4.038.00000 e para Cr$ 	
5.132.000,00, obrigando-se a mesma a
cumprir integralmente as leis regu-
lamentos em vigor, ou que venham
a vigorar, sobre o objeto desta auto-
rização.

A presente Resolução entrará em
vigor na data de sua publicação no
D io Oficial da União.

ÇseuniiIo do Conselho Consultivo
da SUNAMAM de 21-1-72 — Processo
N-71125571).

ill0 de Janeiro, 28. de janeiro de
1972. — Paulo de Gouvea Corrêa, Di-
retor Executivo, respondendo pelo Su-
perintendente.

N.° 4.027 — Autorização para con-
tinuar a funcionar como empresa de
navegação de cabotagem maritima.

A Superintendência Nacional da
Marinha Mercante, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelos
Decretos na. 62.383, de 11 de março
de 1968, e 67.992, de 30 de dezembro
de 1970. resolve:

Autorizar a Santos Mecânica S. A.
— Navegação, sediada em Santos, Es-
tado de São Paulo, já autorizada a
funcionar pela SUNAMAM. conforme
Resoluções na. 3.411, 3.649 e 3.797
dos Boletins ns. 561, 626 e 6435, pu-
blicados no Diário Oficial de 21-2-69,
7-4-70 e 2-12-70, respectivamente, a
continuar funcionando como empresa
de cabotagem marítima, sob a nova
denominação de Brasnamar —
Brasileira de Navegação Marítima e
com o capital social elevado do Cr$
2.087.000,00 para Cr$ 3.087.000.00,
aprovado em Assembléia Geral Ex-
traordinária realizada a 30-7-1971,
obrigando-se a mesma a cumprir in-
tegralmente as leis e regulamentos em
vigor, ou que venham a vigorar, sobre
o objeto desta autorização.

A presente Resolução entrará em
viger na data de sua -publicação no
Diário Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo
da SUNAMAM de 21-1-72 — Processo
S-71/15870),

Rio de Janeiro, 28 de Janeiro de
1972. — Paulo de Gouvéa Corréa, Di-
retor Executivo, respondendo pet,
perintendente.

N.° 4.028 — Autorização de funcio-
namento como empresa de navepação
interior.

A Soperintendência Naanal da
Marinha Mercante,- usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelos
Decretos na. 62.383, de 11 de março
de 1968 e 87.992, de 30 de dezembro
de 1970, resolve:
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Autorizar, na forma do ã 1. 0 do ar-
tigo 3.0 do Decreto n.° 02.383-66, a fir-
ma Casadel S. A. Indústria, Comér-
cio e Navegação (ex-Casadei S. A.
Indústria e Comércio), sediada em
Presidente Prudente, no Estado de
São Paulo, a funcionar, em caráter
precário, como empresa de navegação
interior (fluvial e lacustre), com o
capital social de Cr$ 1.213.780,00, obri-
gando-se a mesma a cumprir inte-
gralmente as leis e regulamentos em
vigor, ou que venham a vigorar, sobre
o objeto desta autorização.

A presente Resolução entrará em
vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União e terá a va-
lidade de 180 (cento e oitenta) dias,
a contar da data acima referida.

(Reunião do Conselho Consultivo
da SUNAMAM de 21-1-72 Processo
P-71/21657.)

P io de Janeiro, 28 de janeiro .de
1972. --- Paulo de Gouvéa Corrêa, Di-
retor Executivo, respondendo pelo Su-
perintendente.

In19 4.029 — Continuação de functO-
ttantento de firma individual na na-
vegação interior.-

A Superintendência Nacional da
Marinha Mercante, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelos
Decretos n9s 62.383, de 11 de março
de 1968, e 67.992, de 30 de dezembro
de 1970,

Considerando haver sido cumprida
a exigência que lhe foi imposta, re-
solve:

Autorizar o Senhor José Carlos Ge-
mes, sediado em Presidente Epitácio,
no Estado de São Paulo, autorizado a
funcionar em caráter precário; con-
forme , Resolução n9 3.938 do Baletim
n9 723 da SUNAMAM (Diário Ofi

-cial, de 3-8-71), a continuar funcio-
nando, em caráter definitivo, como
firma individual, na navegação inte-
rior (fluvial e lacustre), com o capi-
tal social de Cr$ 35.000,00, obrigando-
se o mesmo a cumprir integralmente
as leis e regulamentos em vigor, ou
que venham a vigorar, sobre o ()Ne-
to desta autorização.	 •

A presente Resolução entrará em
vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo
da SUNAMAM, de 21-1-72 — .Proces-
eo 5-71-23.811) .

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de
1972. — Paulo de Gouvêa Correa,Di-
retor Executivo — Respondendo pelo
Superintendente.

N9 4.030 — Autorização de funaio
-nantento de empresa de Navegação

Interior, em caráter precário.
. A Superintendência Nacional da

Marinha Mercante, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelos
Decretos n9s 62.383, de 11 de março
de 1968,e 67.992, de 30 de dezembro
de 1970, resolve:

Autorizar a firma Oleagionasas Ma-
ranhenses S.A. (OLEAMA), sediada
em São Luis, Estado do Maranhão, a
funcionar, em caráter precário, como
empresa - de navegação interior (flu-
vial e lacustre), com o capital miai
autorizado de Cr$ 8.000.000,00, dos
quais Cr$ 7.040.482,00 integralizados,
obrigando-se a mesma a cumprir in-
tegralmente as leis e regulamentos em
vigor, ou que venham a vigorar, so-
bre o objeto desta autorização.

A presente Resolução entrará, em
vigor na data de sua publicação nt,
Diário Oficial da União e terá a va-
lidade de 180 (cento e oitenta) dias.
a contar da data acima mencionada.

(Reunião do Conselho Consultivo da
SUNAMAM, de 21-1-72 — Processo
F-71-24.855) .

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de
1972. — Pavio de Gouvea Correa,Di-
retor Executivo — Respondendo pelo
Superintendente.

N9 4.031 — Autorização para con-'
tinuar funcionando, em caráter - pre-
cário, por mais 180 dias, como em-
presa de navegação interior (fluvial
e lacustre).

A Superintendência Nacional da
Marinha Mercante, usando das atri-

buições que lhe são conferidas pelos
Decretos n9s 62.383, de 11 de março
de 1963, e 67.992, de 30 de dezembro
de 1970,

Considerando a impossibilidade de
a empresa cumprir o prazo fixado pe-
la Resolução n9 3.918_ para a apre-
sentação da documentação 'faitante,
resolve:

Autorizar a' prorrogação do prazo
de 180 dias concedido pela Sunaniarn,
conforme Resolução n9 3.918 Boletim
n9 712 (Diário Oficial, de 21-7-71) à
Sociedade Fogás Limitada, sediada
em Manaus, Estado do Amazonas,
por mais 180 dias, para continuar
funcionando, em caráter precário, co-
mo empresa de navegação interior
alindai e lacustre), obrigando-se 'a
mesma a cumprir integralmente as
leis e regulamentos em 'vigor, ou que
venham a vigorar, sobre o objeto des-
ta autorização.

A presente Resolução entrará em
vigor a partir de 21 de janeiro de
1972, data em que terminará o pra-
zo de 180 dias anteriormente conce-
dido.

(Reunião do ConselhO Consultivo da
SUNAMAM, de 21-1-72 — Processo
S-71-26788)

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de
1972. — Pavio cte Gouvea Corrêa,
Diretor-Executivo — Respondendo pe-
lo Superintendente.

N9 4.032 — Autorizaçao de conti-
nuação de funcionamento como em-
presa de navegação interior (fluvial e
lacustre),

A Superintendência Nacional da
Marinha Mercante, , usando das 'atri-
buições que lhe são conferidas pelos
Decretos n9s 62.383, de 11 de março
de 1968, e 67.992, de 30 de dezembro
de 1970, resolve:

Autorizar a Sociedade de Navega-
ção e Comércio Foz do Iguaçu Limi-
tada, sediada em Foz do Iguaçu, Es-
tado do Paraná, autorizada a funcio-
nar pelo Decreto n9 55, de 18-10-61,
a continuar funcionando, em caráter

retor Executivo — Respondendo pelo
Superintendente.

N9 4.034 — Cancelamento de auto-
rização de funcionamento de entprcsa
ele navegação de cabotagem.

A Superintendência Nacional da Ma-
rinha Mercante, usando das atribui-
.ções que lhe Suja, conferidas pelo De-
creto n9 67.992, de 30 de dezemoro de
1970, artigo 29, jtem II, alinea "a",

Considerando Que a empresa não
cumpriu o disposto no•Decreto núme-
ro 62.383, de 11-3-68, e nas Resolu-
ções n9s 3.333 e 3.470 'da Sunarnam,
resolve:

Cancelar/ a autorização concedida
pelo Decreto n9 34.120, de 8 de ou-
tubro de/ 1953, à firma Miranda az
Companhia, sediada em Manaus, Es-
tado dó Amazonas, para funcionar
como empresa sie navegação de cabo-
tagem.

A presente Resolução entrará em
vigor na data de sua publicação no
Diário Oficiai da União.

(Reunião do Conselho Consultivo
da SUNAMAM, de 21-1-72 — Pro-
cesso M-71-11.869) .
, Rio de Janeiro, 28 de janeiro de

1972. — Paulo de Gouvea Con ta,
Diretor Executivo — Respondendo
pelo Superintendente.

N9 4.035 — Cancelamento de auto=
rizaeão de funcionamento de empresa
de navegação de cabotagem.
A 3uperintendência Nacional da

Marinha Mercante, usando das atá
buições que lhe são conferidas pelo
Decreto n9 67.992, de 30 de dezem-
bro de 1970, artigo 2 9, itein n, alínea.

Considerando que a empresa não
está operando na cabotagem há mais
de 1 (hum) ano.

Considerando o não cumprimento
da Resolução n9 3.333 da Sunarann,
resolve:	 çCancelar a autoi4zação concedida
pelos- Decretos nas 20.310, de 1946,
912, 'de 1962, 55.679, de 1965, à Nave-
gação Petrolifera Limitada, sediada.
no Rio de Janeiro, Estado da Goana-
bera, para funcionar como empresa
de navegação de, cabotagem mariti-
ma.

A presente Resolução entrará em
vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União e revoga a
de n9 3.168 constante do Boletim nú-
mero 507 da SUNAMAM.

(Reunião do Conselho Consultivo
da SUNAMAM, de 21-1-72 — 1 roces-
so N-71-26.848).

Rio de Janeiro, 28 de janeiro do
1972. — Paulo de . Gouvêa Corrêa, Di-
retor Executivo — Respondendo pelo
Superintendente.

N9 4.036 — Cancelamento 'cie auto-
rização de funcionamento de empresa
de navegação.

A Superintendência Nacional da
Marinha Mercante, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
Decreto n9 67.992, de 30 de dezembro
de 1970, artigo 29, item II, alínea a.

Considerando a falta de cumpri-
mento das normas constantes cio De-
creto n9 62.383, de 1968, resolve:

Cancelar a autorização concedida,
pelo Decreto n9 43.731, de 21 de maio
de 1958, à firma R. Azevedo az Ir-
mão, sediada em Carolina, no Estado
do Maranhão, para funcionar como
empresa de navegação de cabotagem.

A presente Resolução entrará era
vigor na data de sua publicação. no
Diário Oficial da União.

(Reunião' do Conselho Consultivo
da SUNAMAM, de 21-1-72 — Proces-
so F-70-13.076),

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de1972. — Paulo de Gouvêa Corrêa, Di-
retor Executivo — Respondendo pelo
Superintendente.

N9 4.037 — Cancelamento de auto
-rização de funcionamento de empresa

ccluestnrae)ve. gaç,ão interior (fluvial	 la-
•

A Superintendência Nacional da
Marinha Mercante, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelo

precário, corno empresa de navegação
Interior (fluvial e lacustre), come')

•bapital social de Cr$ 30.000,00.
A presente Resolução entrará em

vigor na data de sua publicaçáo no-
Diário Oficial da União e terá o pra-
zo de validade de 180 dias, obrigan-
do-se a empresa, dentro desse prazO,
a elevar o seu capital social para
atender as exigências da Resolução
n9 3.470, de 10-6-69 da SUNAMAM.

(Reunião do Conselho Consultivo da
SUNAMAM, do 21-10-72 — Processo
5-71-23.064) .	 •

Rio de Janeiro, 28 . de janeiro' de
1972. Paulo de Gouvêa Correa, Di-
retor Executivo — Respondendo pelo
Superintendente.
\ N9 4.033 — Cancelamento de auto-
rização de funcionamento de empre-
sa de navegação de cabotagem.

A Superintendência Nacional da
Marinha Mercante, usando das atri-
buições que lhe 'são conferidas pelo
Decreto n9 67.992, de 30 de dezembro
de 1970, artigo 29, item II, alínea a.

Considerando que a firma deixou
de existir, face a sua fusão com a em-
presa Jader Wanderley e conseqiien-
te criação da Empresa de Navegação
Unidas S.A.,	 •

Considerando que os navios que
possuía fortim incorporados ao patri-
mônio da Empresa de Navegação Uni-
das S.A., resolve:

Cancelar a autorização concedida.
pelos Decretos nos 38.664, de 1956,
40.609, de 1956, e 60.561, de 1967, à
firma Transportes Marítimos 1001 Li-
mitada, sediada em São Paulo, no Es-
tado de São Paulo, para funcionar
como empresa de navegação de cabo-
tagem.

A presente Resolução entrará em
vigor na data de sua publicaçãe no
Diário Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo
da SUNAMAM, de 21-1-72 — Proces-
so R-71-19.876).

Rio de Janeiro, 28- de janeiro de
1972. — Paulo de Gouvêa Correia, Di-



Decreto n9 67.992, de 30 de dezembro
de 1970, aito 2e, Item II, alínea a,

Considerando que a empresa não
esta operando na navegação interior
(fluvial e lacustre), resolve:

Cancelar a autorização concedida
pelos Decretos n9s 20.310, de 1946,
912, de 1962, e 55.679, de 1965, ã Na-
vegação Petrolífera Limitada, sediada
no Rio do Janeiro, Estado da Guana-
bara, para funcionar como empresa
de navegação interior.

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAM E REFORMA

AGRARIA

COLÉGIO PEDRO II
PORTARIA N.° 5, DE 3 DE

FEVEREIRO DE 1972
O Diretor-Geral do Colégio Pedro II,

no uso de suas atribuições legais, na
forma do Decreto-lei ri.' 245, de 28 de
fevereiro de 1967 e da Portaria Minis-
terial n9 507, de 28 de agosto de 1968,
que aprovou o Regulamento-Geral .do
Colégio Pedro II, resolve:

Remover, "ex officio", no interesse
da' Administração, o servidor Noir

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E 4SSISTÊNCIA

bOS SERVIDORES DO ESTADO

Relação n.° 27, de 1972
PORTARIA N9 161, DE 3 DE

FEVEREIRO DE 1972
O Presidenee -do Instituto de Pre-

vidência e Assietencia dos Servidoree
do Estado, usando da atribuiçâo ceie
lhe confere o alarve 17, do Deceeto-
lei n9 2.8O5,/ de 12 de dezembro de
1940, e tendo em vista o que cersta
do processo n° 16.11e-71. resolve;

cabendo-lhe receber o acervo e as
contas da COMisélão Liquidante ante-
cessora, apresentar o relatório preli-
minar do plano de liquidação a con-
cluir-se no prazo de' um ano, obede-
cido o disposto no Capitulo XI da
citada lei. - José Francisco de Mou-
ra Cava/cantt
PORTARIAS DE 9 DE FEVEREIRO

DE 1972
O Presidente do Instituto Nacio-

nal de Colonização e Reforma Agrá-
ria - INCRA, no uso das atribuições
que lhe confere a alínea "n" do arti-
go 25, do Regulamento Geral, ai/re-
vede pelo Decreto n° 68.153, da 1°
de fevereiro de 1971, resolve

N° 244 - Conceder exoneração a
Clodorico Moreira, Médico, do Cargo
em Comissão, símbolo 1-C, de Dele-
gado Regional da Delegacia Regional
do extinto INDA, no Estado de San-
ta Catarina. - José Francisco de
Moura Cavalcanti,- Presidente.

N° 245 - Nomear Arnaldo Sohmitt
Júnior, Engenheiro Agee5nomo Refe-
rénçla 17, Faixa "C" para exercer o
cargo em comissão, símbolo 1-C, de
Coordenador Regional da Coordena-
dona Regional de Santa Catarina, da
Parte Permanente do Quadro de
Pessoal deste, transformado pelo De-
creto n° 69.532, de 10 de novembro
de 1971. - José Francisco de Moura
Cavalcanti.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de
1972; 2349 da criação do Seminário
São Joaquim, 136.° da conversão em
Colégio Pedro II e 6.° da transforma-
ção em Autarquia. - Vandick Lon-
dres da Nóbrega, Diretor-, Geral,

Homologar a Ordem Interna de
Serviço ARE n9 29, de 24-6-71, que
dispensou Epoesydes Souto, Serviçal,
nível 5, metr. n9 2.501.542, da Fun-
çáts Geetificada, símbolo 16-P, de En-
carregado de Turma de Expediente e
Identificação (RSY), do Serviço Me-
dico Local (RSM), da Agencia no Pei-
tado do Rio Grande do Sul (ARS),
do Quadro da Administração Central
e (Segãos Locais. - Ayrton Acne

 'residente.
PORTARIA N9 162, DE 3 DE

FEVEREIRO DE 1972
O Presidente do Instituto de Previ-

ra:nide e Assistencia dos Servidores

do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Deereto-
lei n9 2.885, de 12 de dezembro de
1960, e tendo em vista o que consta
do processo n9 16.015-71, resolve:

Homologar a Ordem Interna de
Serviço ARE n9 30, de 24-8-71, que
designou Luiz Osório Retamai de Me-
deiros, Auxiliar de Portaria, nivel
7-A, mar. n9 2.119.970, para exer-
eer a Função Gratificada, embolo
16-F, de Encarregado de Turma de
Expediente o Identificação (RSY),do
Serviço Médico Local (RSM), da
Agência no Estado do Rio Grande do
Sul (ARE), do Quadro da Adminis-
tração Central e órgãos Locais. -
Ayrton Aché Piiiar, Presidente.

PORTARIA N9 163, DE 3 DE
• FEVEREIRO DE 1972

O. Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n9 2.885, cle 12 de dezembro de
1940, e tendo em vista o que consta
do processo n9' 16.115-71, resolve:

Homologar a Ordem Interna de
Serviço ARE n9 28, de 24-6-71, que
dispensou Maria José Lopes de Al-
meida, Escrevente-datilógrafo, nivel
7, mear. n9 2.062.830, da Função Gra-
tificada, símbolo 4-F, de Encarrega-
do do Depósito de Medicamentos -
(RSX), do Serviço Médico Local -
(RSM), da Agência no Estado do Rio
Grande do \Sul (ARS), do Quadro da
Adminietração Central e Órgãos Lo-
cais. - Ayrton Aché Piilar, Presi-
dente.

•• PORTARIA N 9 164, DE 3 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n9 2.865, de 12 de dezembro de
1840, e tendo em vista o que consta
do processo n9 16.014-71, resolve:

Homologar a Ordene Interna de
Serviço ARE n9 27, de 24-6-71, que
designou Epoesydes Souto, Serviçal,
nivel 5, mear. n9 '2.501.542, pura
exercer a Função Gratificada, sirnbo-
lo 4-F, de Encarregado do Depósito
de Medicamentos (RSX), do Serviço
Médico Local (RSM), da Agência no
Estado do Rio Grande do (ARS),
do Quadro da Administração Central
e órgãos Locais. - Algton Ache Pu

-lar, Presidente.
PORTARIA N9 178, DE 3 Ds•

FEVEREIRO DE 1972
O Presidente do Instituto de Previ-

dência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o art. 17, do Decreto-Ui
n9 2.865, de 12,de dezembro de 1940,
e tendo em vista o que consta do
Proc. HSE - N9 697-72, resolve:

Exonerar, a pedido, de acordo com
o artigo 75, inciso I, da Lei núme-
ro 1.711, de 28-10-52, Nébio Agosti-
nho Mário Zappe., ponto n9 8.232, ma-
tricula 2.130.422, do cargo de Médi-
co, TC-801, 21.A, do Quadro do 'Hos-
pital doa Servidores do Estado. -
Ayrton Aché PiUar, Presidente.

PORTARIA N9 179, DE 3 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da ,atribuição que
lhe confere o art. 17 do Decreto-lei
n9 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
e, considerando o que dispõe o art.
59 do Decreto n9 53.480, de 23 de ja-
neiro de 1964 (Regulamento de Ero-
moção), e tenda em vista o que cons-
ta no Proc. HSE - N9 13.183-e1,
resolve:

Promover a partir de 31 de dezem-
bro de 1870, na Série de Classet de
auxiliar de Enfermagem - P4701,
da Parte Permanente do Quadro do
Hospital dos Servidores do Estados

Fuereiro. de 1972

Por antiguidade:
1. Judith Spagnui, ponto número

3.323, metr. n9 1.758.944, da Classe
P-1701. 14.B, à Classe P-1701.15.C,
na vaga decorrente do falecimento de
Sylvia Paladino Pinto ocorrido em 8
de outubro de 1970, conforme Aposti-
la pubacada no BI-HSE n9 66, de 29
de outubro de 1970.

2. Nerina remendes Melo, ponto
ri' 3.561, metr. n9 1.765.083, da Clas-
se P-1701.13.A A Classe P-1701.14.B,
na vaga decorrente da aposentadoria
de Iracy Mattos da Veiga, conforme
Portaria n9 1.786, de 8-10-70, publi-
cada no Diário Oficial, Seção I -
Parte II, de 14-10-70.

3. Violeta Setanisck Leite, ponto
n9 3.107, metr. n9 1.'745.952, da Cias-
se P-1701.13.A à Classe P-1701.14B,
na vaga decorrente da aposentadoria -
de Eunice Therezinha Nogueira con-
forme Portaria n9 1.818, de 14 de ou-
tubro de 1970, publicada rio Lhano
Oficial, Seção I, Parte II, de 21 de
outubro de 1970.

PORTARIA N9 119, DE 3 DE
FEVEREIRO DE 1972

PORTARIA N° 109, DE 20 DE
JANEIRO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
'de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo Regulamento

' Geral aprovado pelo Decreto n2....
' 68.153, de 10 de fevereiro de 1971, e
pelos artigos 92, III e 75, da Lei ..
119 5.76e, de 18 de dezembro de :971,
resolve:

I Conceder a dispensa solicitada,
por Frederico Buys Barreto Vianna,
Narciso Nathanael Braz e José aar-
los Augusto Almeida, integrantes da
Comissão de Liquidação de. Coopera-
tiva Agrícola Bandeirante, com sede
em São Paulo, e dissolver a aludida
Comissão, constituída pela Portará..
n° 164, de 23 tle maio de 1970, do
Presidente do extinto Instituto Nacio-
nal de Desenvolvimento Agrário -
INDA, publicada no Diário Oficial da
União em 5 de junho de 1970, a pá-
gina 1.358;

II - Designar Accacio de Moura
Penteado, Coronel RIR, para exercer
a função de Liquidente da Coopera-
tiva Agrícola Bandeirante, com todas

49 as atribuições pervistas na Lei_ ..
n9 5.764, de 16 de dezembro de 1971,

A presente Resolução entrará em
vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União e revoga a de
n9 3.123 constante do Boletim nilme-N
ro 498 da 8UNA1VIAM.

(Reunião do Conselho Consultivo
da SUNAMAM, de 21-1-72 - Pro-
cesso N-71-25.848).

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de
1972. - Paulo de Gouvea Corrda,
Diretor Betecutivo - Respondendo pe-
lo Superintendente.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA é

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E rULTURA

1

 Mattos Mentzingen, Inspetor ao Alu-
nos, nível 9, matricula n9 2.054.783,
do Q.P.P.P., da Sede do Externato
'rei de Guadalupe para a sede do

Externato Bernardo de Vasconcelos.

MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL
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Parte II)

Por merecimento:
1. Thereza Joaquim Bento, ponto

n9 9.951, metr. n9 1.055.574, da Cias-
se P-1701.13.A à Classe P-1701.14B,
na vaga decorrente da aposentado-
ria de Bárbara Delphina de Moura,
conforme Portaria n9 1.690, de 22 de •
setembro de 1970, publicada no ma-
rio Oficial, Seção 1, Parte II, de 28
de setembro de 1970.

2. Jonice da Silva Santos, ponto
119 2.768, mata. n9 2.130.215, da Clas-
se P-1701.13.A à Classe P-1701.1413,
na vaga decorrente da . promoção de
Judith Spagnul ao nivel 15.0.

3. Therezinha Menezes dos San-
tos, ponto 119 2.769, matricula núme-
ro 2.130.216, da Classe P-1701.13.A
Classe P-1701.14.B, na vaga decor-
rente da aposentadoria de Marina das
Neves Santos, conforme Portaria nú-
mero 1.817, de 14-10-70, publicada no
Didrio Oficial, Seção I, Parte II, de
21 cie outubro de 1970. - Ayrton Ache
Piiiar, Presidente."

PORTARIA N9 181, DE 3 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidoree
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-,
lei n9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, e tendo em vista o constante do
processo no 31.101-71, resolve:

Tornar sem efeito, de acordo com
o 'artigo 14, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1852, a Portaria número
1.225, de 29 de abril de 1960, publica-
da no Diário- Oficial, de 30-4-60, que
nomeou José Mario Pires, para exer-
cer, interinamente, o cargo de Ofi-
cial de Seguros, nivel 12-A. - Ayrion
Aché Piliar, Presidente.

PORTARIA N9 182, DE 3 DE
e FEVEleEIRO DE 1972

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe, confere o artigo 17, do Decreto-
lei n9 2.865, de 12 de dezembro de
1940,. de acordo com o Parecer núme-
ro 575-H, de 8-10-87, Diário Oficial, .
de 13-10-67, do. Senhor Consultor Ge-
ral da República, e tendo em vista o
constante do processo n9 17.279-71,
resolve:

Art. 19 Exonerar, "ex officio", Ri-
ram Moraes, do cargo de Escriturário,
nivel 10-B, matr. n9 1.287.742, do
Quadro da Administração Central e
órgãos Locais. • •

Art. 29 Os efeitos da presente Por-
taria retrongem a 1 de setembro de
1960. - Ayrton Aché Mar, Presi-
dente.

PORTARIA N.° 183, DE 3 DE
FEVEREIRO DE 1972

Q Presidente do Instituto de Pro-
vidência e Assistêncila doa Servido,
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do C. D. em sessão de 28 de janei-
ro de 1912 (1.364.), tendo em vista
o constante do Processo ri, 28.145 de
1071, resolve:

Aposentar, no Quadro da Mini-
nistraçãe Central e õrgfins Lerate
de acordo com o inciso /, do arifeo
101, corri as proventos , fixados nos
torreies da enrica b, inciso I, do ar-
tigc,1.02, ambos. da Constituição de
República . Federativa do Breei I.
acrescidos de vantagem prevista ao
artigo 10, de Lei n.° 4.345, de 1011
— Ln.ura 'Cinge Marinhe a- Serei-
ça/. nível 5.A — matricula número
2.035.750. :— Ayrlon AChé PIllar —
Presidente.

PORTARIA N.° 189, DE 3 DE
- -	 FEVEREIRO DE 1972
O Presidente do Instituto de Pre-

vidência e As.sisténela dos Servido-
res do Ratado, usando da atribuição
que lhe confere o artigo. 11, do De-
creto-lei ri, 2.855 de 12 de dezetra
bro do 1940, considerando a deeisão
do C.D. em sessão de 28 de janeiro
de 1972 (1.264.*), tendo em vista o
constante do Processo n.° 49,770-69
e apensos, resolve:

Aposentar, no Quadro da Admi-
inistração Central e Cir aos Locais,

de acordo com o inciso do artigo
101, com os proventos fixados net
termos da alínea b, inciso I, do ar-
tigo 102, ambos _da ConstItulçAe da
República Federativa da Breai I.
acrescidos da vantagem prevista no
artigo 10, d,a Lei no 4.345, de 1964.
Gentval Macedo Lias, Escriturário, ta-
vel 8-A, matrícula no 1.945.772, ponto
n° 15.857, lotado na Administraçao
Central. -- Miram Ache Filiar, Pre-
sidente.	 .	 .
DEPARTAMENTO DE-ASSISTÉNáA
ORDE'M DE SERVIÇO N.9 DA-8, DE

24 DE JANEIRO DE 1972
O Diretor do Departarriento de Ag,

sistência, regando da atribuição que lhe
confere a Instrução na 49, de -17 de
ectembro de 1971 (51-179-7/-), e ten-
do em vista o constante do processo
n.9 1.509-72, resolve:

PORTARIA N° 197, DE el DE
FEVEREIRO DE 1972

O Presidente do Instituto de Pre-
videncia e Meletencia dos Servidores
do Estado usando da atribuição .que
lhe confere o artigo 17 do Decreto-
lei n° 2.8, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

Nomear, por acesso, na forma pre-
ceituada pelo Decreto n° 64,488, de

res do Estado, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 17, do De-
ereto-lei n.° 2,8t5, de 12 de dezem-
bro de 1040, e tendo em vista o
constante do- Processo ne 29.176-71,
resolve:

Art. I.° Dispensar, a pedido.
Ophella Mendes de, Azevedo — Es-
criturário, nível 10.B — matrícula
n.° 1.911.259, da Função Gratifica-
da, símbolo 17.F, de Encarreeado da
Turma de Administração, la Seção
Administretiva (AMK), da Divisão de
Medicina e Higiene Mentais 	
(DAM), do Departamento de Assie-
tenda (DA), do- Quadro da Adrni-
Metração . Central e órgãos Locais.

Art. 2.° Os efeitos da presente
Portaria retroagem a 9 de novem-
bro de 1970. — Ayrton Ache Filiar
— Presidente.

PORTARIA N.° 184. DE 3 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Presidente -do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servido-
res do Estado, _usando da atribulçao•
que lhe confere o , artigo 17, 'do De-
creto-lei ri.° 2.885, de 12 de dezerne
bro de 1940, e tendo em vista o
constante do Processo n.° 28.128-71,
resolve:

Tornar riem efeito, de acordo com
o artigo 14, da Lei n.° 1.711, de 28
de outubro de 1952, a Portaria ntie
mero 3.459, de 11.8.80, publicada
no BI. n.° 155-60, que nomeou Wird
da Costa Dibe, .para exercer, interi-
namente, o cargo de EsCreeente Da.
tilógrafo, nivel 7. — Ayrton AChé
Filiar — Presidente.

PORTARIA N.° 186. DE 2 pr
FEVEREIRO DE 1e72 _

O Presidente dó Instituto de Pese
vieencia e Assistência dos Servido-
ret do Estado, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 17, do Dee
ereto-lei n.° 2.885. de 12 de derem.
bro de 1940, considerando a decisão
do C. D. em sessão de 26.1,72 ;.
(1.364e), tendo em vista o constare
te do Processo n.° 28.548-70, resolve:

Aposentar, no Quadro da • Admi-
nistração Centeal e Orgitos Locais,
de acordo com o Inciso I, do artigo
101. com ce proventos fixados nos
termos da alínea b, inciso I, do ar-
tigo 102, ambos da Constituição da

"República Federativa do 13 rani 1,
acresdclos da vantagem prevista no
artigo 10, da Lei n.° 4.345, de 1964
— Júlio de Abreu Farias — Mediria
co Eletricista, rirei 8.A — matri-
cula n.° 1.898.694, ponto n.° 10.518,
lctado na Agência do Estado da Ba-
hia. — Mo-fon Aché Filiar — Presa;
dente. .

PORTARIA N.° 187 DE 3 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Presidente do Instituto cle Pre-
vidência e Assistência dos Servido-
res do Estado, usando da atribuicãe
que lhe confere o artigo 17, do De-
creto-lei n.° 2.865, de 12 de dezem*
bre de 1940, e tendo em vista o
que consta do Processo HSE núme•
ro 13.138-71, resolve:

Designar Menne Mario Anache
— Médico, TC.801, nivel 22.13, pon-
to n.° 990 — Matricula n.° 1.513.421J
para operar com Ralos-aC, direta e
habitualmente, no Serviço de Car-
diologia, SMC-C, da Divisão Médi-
ca, IISIVI, do Hospital dós Servido.
res do Estado, de acordo com a Lei
n.° 1.234, de 14 de novembro de
1950, regulamentada pelem Decretos
nos 29.155, de 17 de janeiro de 1971,
40.630; de 27' de dezembro de 1956,
43.185, de 6 de fevereiro de 1058 e
43.961-A, de 35, de Julho de 1958. ---
Ayrton Achê Pillar — Presidente.

PORTARIA N.° 188, DE 3 DE
FEVEREIRO DE 1972

O-Presidente do, Instituto do Pre-
vidência e Assistência dos Servido-
res do Estado, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 17, cib De-
creto-lei n.° 2.865, de 12 de . ifezem-
bro de 1940 considerando a, decisão

15 de outubro de 1964, os ocupantes
de cargo da clesee "B", da. Serie de
Classes de fecriairário AF-202, da
Parte Permenente do Quadro de
Pessoal da w)s9ita1 dos Servidores
do Estado, a seguir- relacionados, pa-
ra exerci- cm o Cargo da claeze "A"
de Oficial de Administração AF -201.
12.A do me-amo Quadro:

I — A partir de 30 de seternbro do
1969:

I — Lima Regina Flores Ferreira,
ponto n" 5.481, matricula número
1.912.218, era vaga decorrente da
transferencia de Pedro Anibal Mas-
earenhas Alves. clara o Quadro da
AC-OL. conforme Portaria _n° 132, de
24 de janeiro de 1989, publicada no
Boletim do IPASE n° 28, de 10 de fe-
vereiro de 1969;

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA BUSEP N° 03, DE 7 DE
- JANEIRO DE 1972

O Superintendente da. Superinten-
dência de Seguros Privados — SUSEP
usando da competência delegada peia
Portaria n° 55, de li de fevereiro de
1971, do Ministro de Estado da In-
dústria e do Comércio, tendo em Vis-

o dispotto na Resolução no 7, de
18 de fevereiro de 1967, do Conselhe
Nacional de Scatiros Privados, e o geri
coneta do processo SUSEP-19.771-71,
resolve

Aprovar as alterações introduzidee
no Estatuto da Companhia de .Seguroa
Aliança do Pará, com sede na cidade
de I3elém, Estado do Pará, dentre as
quais a relativa ao aumento de seu
capital social, de Cr$ 1.000.000,00 (um
milhão do cruzeiros) para Cr$
2.000.000,00 (dois milhões de cruzei-
ros), mediante aproveitamento de re-
servas disponíveis, conforme delibera.
çao de seus acionistas em Assembleia
Geral Extraordinária realizada em 9
de setembro de 1971. — Décio Vieira
Vel a
Ata da Assembléia Geral Extraórdina-

ria da Companhia de Séguros
ça do Paul, realteada no dia de se.
ternbro de 1971.

•

As- quinze horas do dia nove de eu-
tombe° de hum mil novecentos e se-
tenta e hum, na-sede social da Com.
pulhice do Seguros Aliança do Paia
sita It Travessa Campos Sales ninou.
co 63,. 13° pavimento do Edifício "Co.
mendadora Pinho", na cidade de Be.
em, Capital do Estado do Pará, Repte
bilea, Federativa do Brasil, presentes
quatorze acrornstas representando no-
venta e três mil novecentos e sessenta

2 — Octavio Cordeiro de Miranda;
ponto rei 3,e10, matrícula número „.
1.701.81/./, em vaga decorrente da . pro-
moção de Onc/inu Romero Barreto
Lins, conforme Portaria r'sy 2.048, de
24 do novembro de 1970, publicada no
13oleeim cio IPASE n9 231, de 8 de de-
zembro de 1970,-com vigor a partir de
30 de junho de 1919.

II — A partir de 30 de setembro de
1971:

1 — Wrilder da Metia Terra, ponto
n° 3.215, matricula ri° 1.746.069, em,
vaga decorrente da promoção de Cc-
ly de Freitas GUImaraes, confortei,-
Portaria n° 1.503, de 21 de outubre
de 1971, publicada rio Boletim cie
IPASE n° 209, de 3 de novembro ca
1971, com vigor a partir de 30 de ju-
nho de 1971. Ayrton Ache Filiar,
Presidente.

-Designar José da Silva, Fiscal de
Obras rirei 11.A, matricula número
1.054.954, para substituir o Chefe da
Seção de Apuração (APY), ria função
gratificada, slmbolo 5-F, do Serviço
de Estatística (APS), na Divisão de
Pesquisas (DAP), do Departamento de
Assistência (DA), do Quadro da Ad-
ministração Central e °matos Locais,
em seus impedimentos eventuais.
Francisco Benedetti, Diretor,

HOSPITAL
DOS SERVIDOUES DO ESTADO

ORDEM DE SERVIÇO N. 9 HEM 33,
DE 3 DE FEVEREIRO DE 1972

O Diretor do Hospital dos Servido-
res do Estado, usando das atribuições
Cate lhe confere a Instrução n.9 49, de
17 de setembro de 1971 (BI-179-71) e
tendo em vista o constante do proces-
so n.9 680-72, resolve:

Designar Francisco da Costa Bile,
Artífice de Manutenção uivei 6, ma-
tricula n.9 1.035.410, ponto na 9.351,
para substituir o Chefe da Seção de
Rouparia — AMR, na função gratifi-
cada, simbolo 4.1e, do Serviço de Ma-
terial SAM, da Divisão Administra-
tiva — HSA, da Parte Permanente do
Quadro do Hospital dos Servidores do
Estado, em seus impedimentos everi-
tuella — Jorge de Castro Dodsivorth
Martins, Diretor.

--
Relação n.° 29, dá 1972.

••-•-

AVISO AS REPAR,TIOES
PÚBLICAS

- 
O Departamento de Imprensa

Nacional avisa ás Repartições rã-
bacano em geral que 0431'erbe pro-
videnciar a reforma das assluatu-
ras dos órgãos °lidais até o dia
30 de abril, a fim de evitar • can-
celamento da remessa a partir
daquela data.

O registro de assinatura nora,
ou do renovação, será' feito cen-
tra a apresentação de empenho
da despesa respeettra.

A renovação do contrato de por-
te aéreo deverá ser solicitada, cem
antecedendo de trinta dias do
Vencimento, ã Dele'acia tegtersal
da Emprésa ftrasifeira de Correios
e Telégrafos, em amaina.

Iv1INISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E *DO COMÉRCIO

	 e quatro (93.964) ações com direito a
Igual número de votos, conforme se
verifica no "Livro de Presença", à
péigina número cinquenta e nove, o
Senhor António Nicoiau Vianna da
Costa, Diretor-Presidente, declarou
instalada esta Assembléia Geral Ex..
traordlnária, que após verificar a
existência de quorum legal para o seu
funeionamento em primeira convoca.-
‘..iice convidou os presentes a aclama..
rem um deles para ,presidir os traem!
lhos. Foi aclamado 'o acionista Antó-
nio Nicolau Vianna da Costa, que as-
eunalu a Presidência e Indicou, com a
aprovação dos demais acionistas, os
senhores doutor Oscar Faciola e Lula
Fernando Castro para servirem de
primeiro e segundo secretários, respec-
tivamente. Constituída a mesa; o pre-
sidente fez minuciosa expesição sobre
a finalidade da reunião, convocada
para tratar da reforma integral dos
Estatutos, inclusive corrigir o artigo
2* alterar a redação do artigo 3°, Jo
conformidade com a Portaria número
04, de doze de fevereiro de um mi/novecentos e setenta e une do Exmo.-
Senhor Ministro de Estado da Inclua.iria e do Comercio, e * aumentar o
eapital social de Cree .000.000,00 (hum
milhão de cruzeiros) para Cr$ 	
2.080.000,00 (dois milhões de cruzei-
nos). Continuando com a palavra, o
Presidente solicitou ao primeiro sede-
:ano que procedamo a leitura do Edi •
tal de COnVOCSIÇ30 pailiCted0 . no Dtd-1
ito Oficial, deste Estadia rios dias Virl.4te e bete de agosto w um e dois de se-
tembro do corrente ano e na "Folha
do Norte", desta Capital, nos dias vin.
te e oito de agosto e urra e dois 44
setembro do corrente ano, da "Pro-
posta da Diretoria" e do Parecer do
Conselho Fiscal, documentos esses que
Estavam sobre a MOA, O Que foi !Mn
na seguinte ordem: "Companhia deSeguros Aliança do para— Assernbieia
Geral Extraordinária — 1 9 Convoca-

- Convidamoe os senhores Acto-
instila da Companhia do Seguros Aite
ança do Para, a comparecerem ã As-
eembleia Geral Extraordinária cateSOrealizará em sua sede .social, situacia
á Travessa Campos Sales número. 6S,
130 pavimento, nesta cidade, às IS
horas do dia 9 de setembro de 1971, afim de deliberarem sobre: a) aumento
do capital social; b) alteração dos Es-
tatutos Sociais; c) o Que ocorrer. 13e.rém 30 de agosto de 19/1. (tia) Anotân o Nicolau Vianna da Costa, Lúcia
Cerdoso de Sousa e Joile Olaeo Itetbelo Lamarão". "Proposta da nau'

	

,	 .
(orla da Companhia de Seguros Alio
anca do Pará a ser apresentada à As-
sembléia Geral F,xtraordinAria de 9 de .taembro de 1971.	 Senhores Acio-nistas: — Face a expansão do mercagdo segurador nacional, propomos o au.~to do Capital Social desta Comprichia de Cr$ 1.000.000,90 (Mim milhão •de cruzeiros) pora 2.000.000,0o
(dois Milhões de cruzeiros), mediante
a emissão de 100.000 (cem mil) açõesnominativas do valor unitário de
Cr$ 10,00 (dez cruzelroís) # dietribUldita
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na mesma proporção as que possulrezu
os senhores acionistas, em 9 de setem
bro de 1971, de vez que tal aumento
será feito com a utilização das Reser •
vis resultantes da correção monetária
do ativo imobilizado da sociedade;
-propomos ainda a alteração dos esta
tinos sociais pela necessidade de sua
atualização, nos termos que a segun
transcrevemos; ''Estatutos da Comias
?lhe; de Seguros Aliança elo Pará -
Capitulo I — Nome, Objeto e Duraçao
— Art. 1° — a Companhia de Seu •
ros Aliança do Pará, fundada em 14
de agosto de 1899 e autorizada a fuo.
c i onar pelo Decreto n° 10.357 de 23 de
julho de 1913, reger-se-á pelos pre-
sentes estatutos e pela legislação vi-
gente. Art. 2^ — A sociedade tem se-
de na cidade de Belém, Estado• do

Pará, República Federativa cio Brasil
,,dendo a critério de sua Diretoria

manter, criar e suprir agências, sucur •
sais e filiais no pais e no estrangeiro,
obeeccelas as formalidades da legre-
laeár: vente. Art. 30 -- A sociedade
tem per objeto a exploração das opc
!nese: dr seguros dos ramos elemen-
te Pe .. te) como definidas na legisla
(etc em ior. Art. 4° — Será de 3o
anos o prazo de duração da sociedade,
e terminar em 24 de agosto de 1913,
prorroeável por deliberação da Assem-
bleia Geral e sanção do Governo. Ca-

• pitulo II — Capital Social e Ações --
(id. 5" — O Capital da sociedade f.
de Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de
cruzeiros) dividido em 200.000 (duzen-
tes mil) ações ordinárias nominativas
de valor nominal dé Cr$ 10,00 (dei
cruzeiros) cada uma. Art. 6° — A sue
reedade poderá emitir títulos multi
pios de ações, contendo as declarações
exigidas por lei, assinados por doi&
Diretores. Parágrafo único Os ceia
tificedos ou títulos de ações serão
também assinados por dois Diretores
Art. 7" — No caso de aumento do ca-
pitai social em dinheiro, terão os acio-
nistas direito à subscrição proporcio-
nai das novas ações. e 1° — Para essa

• fim serão convidados por anúncios in-
sertos no Diário Oficial e em jornal de
grande circulação na cidade de Belém,
Estado do Pará, marcando-se-lhe um
prazo para que declarem por escrito
se aceitam a parte que lhes caberá
na respectiva emisseo. Entender-se-á

• haver renunciado à preferência o
acionista que não fizer a declaração
no' prazo fixado. e 2° — O Capital da
sociedade, assim como as reservas, se-
deo aplicadas de acordo com a legia-
laçãe em vigor. Capítulo III — Dire-
tora -- Art. 8° — A sociedade será ad-
in por uma Diretoria compos
ta de dois a quatro Diretores eleitos
pela Assembléia Geral, entre acionis-
tas ou não, pelo prazo de (4) quatro
anos, podendo ser reeleitos, uma ou
mais vezes. Art. 9° — Cada Diretor
caucionará sua gestão com 100 ações
de Sociedade, antes de entrar no
exercício de suas funções. Parágrafo
único — Os Diretores serão investi-
dos nos seus cargos mediante termo
lavrado no Livro de Atas das 'Reu-
niões de Diretoria, prestada a caução
estabelecida neste artigo. Art. 10 —
No caso de vagar cargo de Diretor 'po-
derá ser escolhido pela Diretoria
substituto que exercerá as suas fun-
ções até a primeira Assembléia Geral
que se realizará após a viga, a qual de-
cidirá sobre seu preenchimento. Pará-
grafo único. — Na hipótdse de ausên-
da ou impedimento de qualquer Dire-tor, poderá também ser escolhido pe-
la Diretoria substituto que exercerá
suas funções, enquanto subsistir a au•
sência ou impedimento do Diretor
substituído. Art. 11 — Compete à
Diretoria convocar as Assembléias Ge-
rais Ordinárias e Extraordinárias,
apresentar relatório, balanço, e contas
anuais; propor dividendos, adquirir e
alienar bens -móveis e imóveis, hipote-
car, caucionar, transigir, renunciar,
acordar, obsersiedas as restrições le-
gais, fundar e extinguir departamen-
tos, agências, sucursais e filiais. § 1*
— A Diretoria reunir-se-á válidamen-
te com a presença de dois de seus
membros. § 20 — A Diretoria escolherá mu Presidente, um Diretor-Ad,

rmnistrativo e• cai Diretor-Secr)etário.
Duigirá as suas reuniões o Diretor•
Presidente, substituído, nas ausência
por um dos Diretores. Art. 12 — A
representação ativa e passiva da So-
ciedade, em Juízo ou fora dele, bem
como em atos, contratos e mandatos,
será sempre exercida por dois Dire•
teres, podendo, entretanto qualquer
Diretor representar a • Sociedade Po
rente a repartição fiscalizadora das
suas operações. Art. 13 — Ressalvada
o disposto nos artigos . 10 e 11, compe-
terá a qualquer Diretor a prática dos
atos necessários ao funcionamento
regular da Sociedade, inclusive *no
mear ou demitir funcionários ou rc•
praseetantes. Art. 14 — A Diretoria.
representada por dois Diretores, Rode-
rá convocar as Assembléia Geraie
Ordinárias-e Extraordinárias, bem co-
rno constituir em nome da Sociedade
a urna ou mais pessoas, nela integra-
das ou estranhas, mandatários com
poderes especificados para represere
tá-la em atos ou contratos, execução
de serviços, chefia de seções técnicas.
financeiras e imobiliárias, especifican-
do os atos, operações e serviços que
devem executar e fixando ou conven-
cionando as remunerações respectivad.
— Art. 15 — A Assembléia Geral li-
xará uma importância para a remu-
neração mensal da Diretoria de até
50 vezes o maior salário-mínimo vi-
gente no pais. Capítulo IV — Conselho
Fiscal — Art. 16 — O Conselho Fiscal
é composto de três (3) membros efe-
tivos e de igual número de suplentes,
eleitos anualmente, pela - AsSembléia
Geral Ordinária, entre os acionistas
ou não, com' observância das preme •
ções legais, sendo permitida a reeleie
çac. Art. 17 — Os membros do Con-
celho Fiscal, perceberão a remunera-
ção que for fixada, 'pela Assembleia •
Geral que os eleger. Art. 18 — Os sue
plentes substituirão os membros efc-
tivose do Conselho Fiscal por ordem
de votação e, no prazo de igualdade
desta, o desempate será, sucessivamen
te, pela posse de maior número de
ações, ou pela idade mais elevada, sal-
vo por caso de membro efetivo eleito
peia minoria dissidente, o qual, sere
substituído pelo respectivo suplente
Capítulo V — Assembléia Geral — Ar-
tigo 19 — As Assembléias Gerais se-
rão presididas pelo Diretor-Presiden-
te, substituído nos impedimentos por
uni dos Diretores presentes. Pará-
grafo único. O Presidente da Assem-
bléia escolherá acionista presente,
para secretário. Art. 20 — A Assem.
biela Geral Ordinária se reunirú
anualmente, até 31 de março, e as.ex •
traordinárias tantas vezes quantaá
convocadas, em forma legal. Art. 21
— Os anúncios de convocação das As-
Sembléias Ordinárias e Extraordina-
rias serão, publicados pelo menos três
(3) vezes no Didrio Oficial, da Cida-
de de Belém, sede da' Sociedade e em
outro de grande circulação, com a an-
tecedência mínima de oito (8) dias
para as primeiras convocações e cinco
(5) dias para as seguintes. Art. 22 —

•Uma vez convocada a Assembléia Ge-
rol ficam suspensas as transferências
de ações, até que seja iealizada a
Assembléia ou.fique sem efeito a con-
vocação. Art.' 23 — As deliberações
das, Assembléias serão sempre toma-
das por maioria absoluta de votos.
Parágrafo único — A cada -ação cor-
responde um voto. Art. 24 — Verifi-
cando-se o caso ele existência de ações
como objeto de comunhão, o exercício
dos direitos a elas referentes caberá
a quem os condôminos designarem
para figurar corno representante jun.

à Sociedade, ficando suspenso o
exercício desse direito enquanto não
feita a designação. Art. 25 — Os acto-
nietas poderão fazer-se representar
nas reuniões da Assembleia Geral por
mandatários que sejam acionistas e
não pertençam a órgãos da Diretoria
ou do Conselho Fiscal, observadas as
demais restrições legais. Art. 26 —
Para que possam comparecer às As-
sembléias Gerais, os representantes
legais e os procuradores constituídos
farão entrega • dos respectivos do-
cumentos comprobatórios na sede da

Sociedade, até a véspera das reuniões.
Capitulo VI — Exercício Social — Ar-
tigo 27 — O exercido social determi-
nará em 31 de dezembro de cada ano,
levantado o balanço, com observância -
das prescrições, legais e feitas as ne-
cess4rias consignações, do lucro liqui-
de, deduzir-se-ão: a) 5% (cinco por
cento) para o Fundo de Reserva Le-
gal, destinado a garantir a integrida •
de do capital social, até que esse fun-
do alcance 20% do Capital Social; b)
10% '(an por cento), para a Reserva
de Previdência, destinada a suprir
possíveis deficiências das reservas ext
gidas pela legislação de seguros; e)
o necessário para distribuição de di-
videndos aos acionistas; a) até 30%
(tiinta por cento), como participação
da Diretoria, quando distribuído au
acionista um dividendo • mínimo do
6% (seis por cento); e) o "quantunl"
estabelecido para gratificar os funcio-
nários, a critério exclusivo da Direto-
ria. O saldo, se houver, será levado
rio Fundo de Reservas Eventuais, des•
tInado a atender possíveis prejuízos.
em exercícios futuros e a bonificar os
acionistas. Capitulo VII — Disposi

•çãc Especial — Art. 28 — O pagamen-
to de dividendos aprovados em Assem-
bleia Geral e a, distribuição de ações
provenientes de aumento de capital
serão efetuados no prazo máximo de
sessenta dias contados da data da pu-
blicação da ata respectiva". Solicita-
mos a convocação da Assembléia Ge-
ral Extraordinária da Companhia de
Seguros Aliança do Pará, a fim de qsa
se instale em sua sede social, às 15 ha •
rac do dia 9 cie setembro de 1971"..
Belém, 25 de agosto de 1971. (aa) •
António Nicolau Vianna da Costa
e José Olavo Rebelo Lamarão".
recer do Conselho Fiscal — Convida
dos pela Diretorie da Companhia de
Seguros Aliança do Pará, reunimo-nos
em sua sede social sita à Travessa
Campos Sales número 63, 13° pavJ-
mento, às 17 horas do dia 26 de agos-
to de 1971, para examinar e dar pane'
cru sobre as . , iterações estatutárias
propostas pelae~sma, de acordo com
a exposição de motivos datada de
do mês corrente. Examinando deta-
lhadamente a exposição feita, aprova-
mos as alterações propostas, inclifal
o aumento do capital social de Cr$
1.000.000,00 (hum milhão de cruzei-
ros) para Cr$ 2.000.000,00 (dois mi-
lhões de cruzeiros), mediante a emiã-
sâo de 100.000 (cem mil) ações nomi.
nativas, do valor unitário de Cr$ ..
10,00 (dez cruzeiros), correspondendo
a Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de
cruzeiros) retirados de parte do resul-
tado da correção monetária da seu
ativo imobilizado. Reçomendamos à
Assembléia Geral Extraordinária que

COMISSÃO NACIONAL
• DE ENERGIA NUCLEAR •

PORTARIA DE 27 DE JANEIRO
DE 1972

O Presidente da Comissão Nacumal
de Energia Nuclear, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pela Lei
n.e 4.118, de 27 de agôsto de 1962 e pe-
lo Decreto n.9 51.726, de 19 de feverei-
ro e tendo em visita os Decretos nú-
méros 64.238, de 20 de março de 1969
modificado pelo Decreto ree . 66.597, de
20 de maio de 1970 e Decreto-lei ml-

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

PORTARIA Ne 25, DE 3e DE
JANEIRO DE 1972

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento

irá apreciar o assunto, que também
dê sua aprovação à proposta da Dita-.
tolda, de vez que as alterações suge-
ridas são plenamente justificáveis o
Irão ao encontro dos interesses da
Companhia de Seguros Aliança do
Pará. Belém, Pará, 26 de agosto de
19e1. (aa) Francisco Maria d'Olivelra.
Leite, Oscar Faciola e Edgard Fernan-
do de Miranda Pereira'. Terminada
a leiture, o presidente submeteu os
citados documentos à discussão e apro-
vação, sendo discutido e votado artigo
por artigo constante da "Proposta da
Diretoria". Finalmente, foram apro-
vadas por unanimidade todas as al-
terações propostas pela Diretoria da
Companhia de Seguros Aliança do
Pará. Por ordem do preeidente, o pri-
meiro secretário leu, então, o inteiro
icor dos Estatutos, tal qual constam
da "Proposta da Diretoria". Finda a
leitura, o presidente submeteu nova-
mente à discussão e votação os noves
Estatutos, os quais mereceram aprs-
vação unanime dos presentes e pas-
sarão a vigorar após a a lem/ação pe-
ies poderes competentes. O Presidente
esclareceu que, estando assi maprova-
da a reforma integral dos Estatutos da
Companhia de Seguros Aliança do
Pará, inclusive' aumento do seu capi-
tal de Cr$ 1.000.000,00 (hum niilhão
de cruzeiros) para Cr$ 2.000.000,00
(dois milhões de cruzeiros), as novas
ações serão distribuídas proporcional-
mente às que os acionistas possuem
em nove de • setembro do ano de hum
mil novecentos e Setenta e hum. Fran•
queada a palavra aos acionistas, o
senhor Elias Pedro Nasser propôs a
ratificação da escolha do senhor Lúcio
Cardoso de Sousa para o cargo de' Dl-
retor-Secretário, em substituiçfto ao
senhor José Nicolau Vianna da Costa,
aue o renunciou e deixou vago em de-
finitivo, sendo tudo resolvido de acer-
e() cone o artigo 13 dos Estatutos efn
vigor, o que foi aprovado por unani-
midade. Ninguém mais querendo fa-
zer uso dá palavra, o Presidente agra-
deceu o comparecimento de todos
suspendeu às dezessete horas e trinta
aiinutos a sessão' para lovratura des-
ta ata. Reabertos os trabalhos, foi
lida pelo segundo secretário a pre-
sente ata, que, achada conforme,* foi
aprovada sem emendas e assinada pe-
los membros da mesa e acionistas pre-
sentes. Belém, 9 de setembro de 1971.

Joaquim Nicolau Vianna. — p.p
Antonio Pereira de Oliveira e- p.p.
Armando Pereira de Oliveira — • p.p..
Edgard Pereira de Oliveira — p.p.
Guilherme Pereira de Oliveira — p. p.
Jcil o Pereira de Oliveira — p.p. Ma-
ria Alice Pereira de Oliveira p.p.
Maria Helena Pereira de Oliveira —
p.p. Maria Helena de Oliveira.
(N' 4.607 — 3.2.72 — Cr$ 248,00)

mero 1.150, de 3 de fevereiro de 1971,
resolve:

Dl' 17 — Incluir na lotação do Ga.
binete o motorista Américo Ferreira da
Silva, para exercer a função de Aju-
dante "A", atribuindo-lhe a gratifica-
ção mensal de Cr$ 360,00 (trezentos e
sessenta cruzeiros) a partir de 26 de
janeiro de 1972.
• Ne -18 — Excluir da lotação do Ga-
binete o motorista . Eliezer Gonçalves
Filho, das funções de Ajudante "A", a
partir de 26 de janeiro de 1972. —
0c/aci/io Cunha, Membro da CD, no
exercício da Presidência.

(ladrido das atribuições que lhe confe-
rem a letra 1, do artigo 13, da Lei mi-
mero 4.089, de 13 de julho de 1962 e
inciso XXVIII, do artigo 78, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto ne 1.487;
de 7 de novembro de 1962, resolve:

Nomear por acesso, de acordo com o
artigo 30, do Decreto me e4.488, de 15

MINISTÉRIO DAS 'MINAS
E ENERGIA

MINISTÉRIO DO INTERIOR



de outubro de 1964, no Quadro de Pes-
loa) - Parte Perinauehte, deste De
partamento:

I - O ocupante do cargo de Tra-
balhador, código GL-402.1, para exer-
ter o cargo de Feitor, código GL-401.5;

a) a partir' de 30 de setembro de
1965:

1 - Benedito Souza 'Gama, em va-
ga originária da execução do Decreto

n.9 51.676, de 22. de janeiro de 1963.
II - O ocupante do cargo de Tra-

balhador, código GL-402.1, para exer-
cer o cargo de Servente, código
GL-104.5:

a) a partir de 30 de setembro de
1968:

1 - Pedro de Almeida Xavier, em
vaga originária da nomeação por aces-
so de Oscar Jorge. - Carlos Krebs
Filho.

TRANSPORTE VIA AÉREA ... CONVÊNIO DIN - ECT

DIN - ASSINATURAS

DIÁRIO OFICIAL: Snçao I, PARTZ
(ADMINISTRAÇÃO CENTRALIZADA)
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DIÁRIO DA JUSTIÇA

- Semestral	 Cr$ 30,00
Anual	 Cr$ 60,00

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL

SzcZo 1 (CÂMARA nos DtPUTADOS)

Semestral
	

Cr$ 0,60

Anual
	

Cr$ 1,00
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Mensal
	

Cr$ 17,00
Semestral
	

Cr$ 102,00
Anual
	

Cr$ 204,00
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EDITAIS
MINISTÉRIO

DA INDÚSTRIA 'E DO
COMÉRCIO

'SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

Delegacia no Estado de São
- Paulo	 •

EDITAL

Pelo presente Edital ,ficam as Se-
nhores Angelo Sconamegna (SUSEi -
DL-SPN.9 7.555-71) - Sueli N. Nadai
(SUSEP-DL-SPN.9 7.537-71) - Bento
G. da Silva (SUSEP-DL-SP-N.9
7.499-71) - Mario Gilgio (SUSEP-
DL-SP-NP 7.805-71) - Ciro Coma
(SUSEP-DL-SP-NP 8.725-71),- Os-
waldo Contri (SUSEP-DL-SPTN.9
7.174-71), ou seus representantes ler
gaia intimados a recolher no prazo de
15 (quinze) dias, ao Banco do Breai]
S. A., a crédito da SUSEP, a impor-
tância de Cr$ 75,00 (setenta e cinco
cruzeiros), com base no disposto no
artigo 20 do Decreto n.9 63.260-68, pro-
veniente de infração do artigo 59 -
Capitulo II do Decreto nP (11.867-67,
ressalvado o direito de recurso na for-

medo artigo 32 e seus parágrafos c ar-
tigo 34 do Decreto 11.9 63.260-68.

DL-SP., 27 de janeiro de 19722 -
Valva de Freitas Leitão, Delegada
Substituta.

EDITAL
Pelo presente edital ficam os Se-

nhores Edmundo Colombo (SUSEP-
DL-SP-N.9 7.304-71) - Antonio Cer-
queira dos Santos (SUSEP-DL-SP-N.9
7 628-71) -. Ademar Moschiar -
(SUSEP-DL-SP-N.9 8.185-71) - Egio
Brogini (SUSEP-Dla-SP-N. 9 8.921-71)
- Toshiyuki Maeda (SUSEP-DL-SP-
N.9 8.864-71) - Chao Dze Chi ,....
(SUSEP-DL-SP-NP 8.711-71) ' Pe-
dro José da Silva (SUSEP-DL-SP-N.9
7.814-71) - Rubens José pe Sã ....
(SUSEP-DL-SP-N.9 7.816-71), ou seus
representantek legais, intimados a re-
colher no prazo de 15 (quinze) dias, ao
Banco do Brasil S. A., a crédi,to da
.SUSEP, a importância de Cr$ 79,00
(setenta e cinco cruzeiros), com base
no disposto no artigo 20 do Decreta
número 63.260-68, proveniente de in-
fração do artigo 50 - Capitulo 1.1
do Decreto nP 61.867-67, ressalvado o
direito de recurso na forma do art. 32
e seus parágrafos e artigo 34 do De-
creto n•9 63.260-68.

DL-SP, 28 de janeiro de 1972. -
Valva de Freitas Leitão, Delegada
Substituta.

O Delegado da SUSEP no Estado
da Guanabara, usando de suas atri-
buições legais e tendo em vista o que
consta dos respectivos processos, in-
tima Antônio Fernan.4es Marinho
(DLGB-13.592-71), Manoel Soares
Gaivão (DLGB-13.591-71), Crelis Ma-
chado Sobrinho (DLGB-13.588-71) e
Antônio de Almeida (DLGB-13.043-71)
ou seu representantes legais a, no
prazo de 15 (quinze) dias, recolherem
ao Banco do Brasil S.A. a crédito da
SUSEP, através de guia fornecida por
esta Delegacia, respectivamente, as
importâncias de Cr$ 43.62 (quarenta
e três cruzeiros e sessenta e dois cen-

‘tavos), Cr$, 55,39 (eincoenta e cinco
cruzeiros e trinta e nove centavos),
Cr$ 71,07 (setenta e um cruzeiros e
sete centavos) e Cr$ 75,00 (setenta e
cinco catizeiros), provenientes de pe-
nalidades impostas, em face do dis-
posto no artigo 20 do Dec. 63.260, de
20-9-68.

Outrossim, comunica . que a Delega-
cia da SUSEP funciona à. Av. Treze
de Maio,- 45 - 1L° dar, no horário
das 12,30 às 17 horas.

DLGB, 24 de janeiro de 1972. -
Helio Carneiro e Castro, Delegado.

MINISTÉRIO
DAS

MINAS E ENERGIA
CENTRAM ELÊTRICAS

BRASILEIRAS S. A.
(ELETROBRÁS)

Fditat de Convocação
(Sociedade de capital aberto):

C.G.C. n.9 00001180
Assembléia Gerai Ordinária

PRIMEIRA CONVOCAÇãO •

Ficam convidados os senhores acio-
nistas para a reunião da Assembléia
Geral Ordinária a realizar-se no dia
23 de fe..ereiro de 1972, às 10 horas na
sede da Emprésa, no Setor Comercial,
Asc, Norte,' Rua Dois, segundo andar
(Edifício •.'e 12).,-11-(0BRAS), em Bra-
sília, Distrito Federal, a fim de deli-
berar sôbrt a seguinte ordem do

a) Apreciação do Relatório da Dire-
toria, do Balanço Geral, da Demons-
tração da Conta àe Lucros e Perdas
e do : . -mprimento dos artigos 36 e 41
dos Estatutos,, bem como dos pareceres
do Conselho Fiscal e dos Auditores,
relativos ao exercício de 1971;

b) Aplicação dos lucros apresenta-
dos no exercicic de 1971;

c) Transferência de Cr$ 1.365.000,00
de 'lucros em suspenso para o Fundo
de Assistência;

d) dimplificação do cálculo de re-
muneração dos membros do Conselho
de Administração e Conselho Fiscal;

e) Eleição dos membros do Conse-
lho Fisc c respectivos suplentes pa-
ra o exercicic de 1972;

7) Fixação dos horários dos mem-
bros da Diretoria Executiva, do Con-
selho Fiscal.

Brasília, 8 de fevereiro de 1972; -
liferto Penna Bhering, Presidente.

Dias 9, 10 o 11,2-72
(IZ9 512-B - 4-2-7 - Cr$ '44,00).w

E AVJSO

Delegacia
no Estado da Guanabara

EDITAL DE INTIMAÇÃO
ECO N.° '212

E

JORNA/S OFICIAIS
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1 NØ ICES
DA

LEGISLAÇ ÃO FEDERAL

Nuruntco

Com indicaç5o da data da plil,lfrarlo
310 "Diário Oficial - e do Volume da

L'ColeVio das Leis"

ALFARPTWO-PEMISSIVO

ria ordem ulial)etica 'dos assuntos

LEGISLAÇÃO REVOGADA
Diplomas legais ou seus dispositivos expres•
samente alterados, revogados, derrogados,
declarados nulos, caducos, sem efeito...ou
insubsistentes pela legislação public-adtno
ano a que se refere o volume.,,,,

1967
DIVULGAÇÃO f.042

PREÇO: Cr$ 3,00
n

1968
DIVULGAÇÃO N .' T.152

PREÇO: Cr$ 20,00

7k VENDA

"Na  Guanabara	 ,
Seao 'de Vendas: Av, Rodrigues Alves 11

Agência 1: Ministério da Fazenda .

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal'
Em "Brasilia

Na sede .do DIN à

; PREÇO DÉSTE EXEMP,14R Cr$ 0,30


